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1. HISTÓRICO

Na organização do Estado brasileiro, a matéria educacional é conferida pela Lei nº 9.394/1996, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, aos diversos entes federativos: União, Distrito Federal, Estados e Municípios, sendo que a cada um deles cabe organizar seu sistema de ensino, e cabendo ainda à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes  níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva (artigos 8º, 9º, 10 e 11). 

No tocante à educação básica, é relevante destacar que, entre as incumbências prescritas pela LDBEN aos Estados e ao DF, está assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem.. E ao DF e aos Municípios cabe oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental. 

Em que pese, entretanto, a autonomia dada aos vários sistemas, a LDBEN, no inciso IV do seu artigo 9º, atribui à União estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum.

A formulação de diretrizes curriculares nacionais constitui, portanto, atribuição federal, que é exercida pelo Conselho Nacional de Educação - CNE, nos termos da LDBEN e da Lei nº 9.131/1995, que o instituiu o Conselho Nacional de Educação (CNE), a qual define na alínea c do seu artigo 9º, entre as atribuições de sua Câmara de Educação Básica (CEB), deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação, bem como lhe atribui a responsabilidade, entre outras, de assegurar a participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional (artigo 7º).

 A competência do CNE para definir as diretrizes curriculares nacionais torna-as mandatórias para todos os sistemas. O sentido adotado neste Parecer para diretrizes está formulado na Resolução CNE/CEB nº 02/2001, que as delimita como “conjunto de definições doutrinárias sobre princípios, fundamentos e procedimentos na educação básica (...) que orientarão as escolas brasileiras dos sistemas de ensino, na organização, na articulação, no desenvolvimento e na avaliação de suas propostas pedagógicas”. 
As diretrizes constitutivas deste Parecer implicam, portanto, no exame das avaliações apresentadas pela sociedade, durante o processo de implementação da LDBEN. São postas pela emergência da atualização das políticas educacionais que consubstanciem o direito de todo brasileiro à formação humana e à formação profissional cidadã, na vivência e convivência em ambiente educativo, e têm por objetivos:
a) sistematizar os princípios e diretrizes gerais da educação básica contidos na Constituição e na LDBEN, destacando desdobramentos desses princípios, para traduzi-los em orientações que contribuam para assegurar a formação básica comum nacional, tendo como foco predominante os sujeitos que dão vida ao currículo e à escola; 

b) estimular a reflexão crítica e propositiva que deve subsidiar a formulação, execução e avaliação do projeto político-pedagógico da escola de educação básica; 

c) orientar tanto os cursos de formação de docentes para a educação básica, quanto os sistemas educativos dos diferentes entes federados e as escolas que os integram, indistintamente da rede a que pertençam. 

Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica visam a estabelecer bases comuns nacionais para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, a partir das quais os sistemas federal, estaduais, distrital e municipais, por suas competências próprias e complementares, formularão as suas orientações, assegurando a integração curricular das três etapas sequentes desse nível da escolarização, essencialmente para compor um todo orgânico. 

Além das avaliações que já ocorriam assistematicamente, marcou o inicio da elaboração deste Parecer, particularmente, a Indicação CNE/CEB nº 3/2005, assinada pelo então presidente da CEB, Conselheiro Francisco Aparecido Cordão, na qual constava a proposta de revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e para o Ensino Fundamental. Nessa Indicação, justificava-se que tais Diretrizes encontravam-se defasadas, segundo avaliação nacional sobre a matéria nos últimos anos, e superadas em decorrência dos últimos atos legais e normativos, particularmente ao tratar da matrícula no ensino fundamental de crianças de 6 (seis) anos e conseqüente ampliação do ensino fundamental para 9 (nove) anos de duração. Imprescindível lembrar, também, que a Emenda Constitucional nº 59/2009, entre outras medidas, deu nova redação ao inciso I do artigo 208 da nossa Carta Magna, assegurando educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, inclusive a sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria.
Nesta perspectiva, o processo de formulação destas Diretrizes foi acordado, em 2006, pela Câmara de Educação Básica com as entidades: Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação, União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação, Conselho dos Secretários de Estado da Educação, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação, e entidades representativas dos profissionais da educação, das instituições de formação de professores, das mantenedoras do ensino privado e de pesquisadores em educação. 

Para a definição e o desenvolvimento da metodologia destinada à elaboração deste Parecer, inicialmente, foi constituída uma Comissão que selecionou interrogações e temas estimuladores dos debates, a fim de subsidiar a elaboração do documento preliminar visando às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, sob a coordenação da então Relatora Conselheira Maria Beatriz Luce. 

A Comissão promoveu uma mobilização nacional das diferentes entidades e instituições que atuam na educação básica no País, mediante:

· encontros descentralizados com a participação de Municípios e Estados, que reuniram escolas públicas e particulares, mediante audiências públicas regionais, viabilizando ampla efetivação de manifestações; 

· revisões de documentos relacionados com a educação básica, pelo CNE/CEB, com o objetivo de promover a atualização motivadora do trabalho das entidades, efetivadas simultaneamente com a discussão do regime de colaboração entre os sistemas educacionais, contando, portanto com a participação dos conselhos estaduais e municipais. 

Inicialmente, partiu-se da avaliação das diretrizes destinadas à educação básica que, até então, haviam sido estabelecidas por etapa e modalidade, ou seja, expressando-se nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil; para o Ensino Fundamental; para o Ensino Médio; para a Educação de Jovens e Adultos, para a Educação do Campo, para a Educação Especial, para a Educação Escolar Indígena, e da Educação das Relações Étnico-Raciais e do Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e África.

Ainda em novembro de 2006, em Brasília, foi realizado o Seminário Nacional Currículo em Debate, promovido pela Secretaria de Educação Básica/MEC, com a participação de representantes dos Estados e Municípios. Durante esse Seminário, a CEB/CNE realizou a sua trigésima Sessão Ordinária com o objetivo de promover Debate Nacional sobre as Diretrizes Curriculares da Educação Básica, por etapas. Esse debate foi denominado Colóquio Nacional sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais. A partir desse evento e dos demais que o sucederam, em 2007, e considerando a alteração do quadro de conselheiros do CNE e da CEB, criou-se em 2008 nova comissão responsável pela elaboração destas Diretrizes, assim constituída: Adeum Hilário Sauer (presidente), Clélia Brandão Alvarenga Craveiro (relatora), Raimundo Moacir Mendes Feitosa e José Fernandes de Lima. Esta Comissão reiniciou os trabalhos já organizados pela Comissão anterior e, a partir de então, vem acompanhando os estudos promovidos pelo MEC sobre currículo em movimento, no sentido de atuar articulada e integradamente com essa instância educacional. 

Durante essa trajetória, os temas considerados pertinentes à matéria objeto deste Parecer passaram a se constituir nas seguintes idéias-força:

a) as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica devem presidir as demais diretrizes curriculares específicas para as etapas e modalidades, contemplando o conceito de educação básica, princípios - organicidade, sequencialidade, articulação -, relação entre as etapas e modalidades: articulação, integração e transição;

b) o papel do Estado na garantia do direito à educação de qualidade, considerando que a educação, enquanto direito inalienável de todos os cidadãos, é condição primeira para o exercício pleno dos direitos sociais, civis e políticos; 

c) a educação básica como direito à educação vista contextualizadamente em um projeto de Nação, em consonância com os acontecimentos e suas determinações histórico-sociais e políticas no mundo; 

d) a dimensão articuladora da integração das diretrizes curriculares compondo as três etapas e as modalidades da educação básica, fundamentadas na indissociabilidade dos conceitos referenciais: cuidar e educar;

e) a promoção e a ampliação do debate sobre a política curricular devem orientar a organização da educação básica como sistema educacional articulado e integrado;

f) a democratização do acesso, permanência e sucesso escolar com qualidade social, científica, cultural;

g) a articulação da educação escolar com o mundo do trabalho e a prática social;
h) a gestão democrática e a avaliação;

i) a formação e a valorização dos profissionais da educação;

j) o financiamento da educação e o controle social.
Ressalte-se que o momento em que estas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica estão sendo elaboradas é muito singular, pois, simultaneamente, as diretrizes das etapas da educação básica, também elas, passam por avaliação, por meio de contínua mobilização dos representantes dos sistemas educativos de nível nacional, estadual e municipal.  A articulação entre os diferentes sistemas flui num contexto em que se vivem:

a) os resultados da Conferência Nacional da Educação Básica (2008);

b) os 13 anos transcorridos de vigência da LDBEN e as alterações nela introduzidas;

c) o penúltimo ano de vigência do Plano Nacional de Educação - PNE, que passa por avaliação; 

d)a mobilização nacional em torno de subsídios para a elaboração do PNE destinado ao período 2011-2020; 

e) a aprovação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Professores da Educação – FUNDEB, regulado pela Lei nº 11.494/2007, que fixa percentual de  recursos a todas as etapas e modalidades da educação básica; 

f) a criação do Conselho Técnico Científico (CTC) da Educação Básica, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior do Ministério da Educação (Capes/MEC);

h) a formulação, aprovação e implantação das medidas expressas na Lei nº 11.738/2008, que regulamenta o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica;

i) a aprovação Parecer CNE/CEB nº 9/09 e Resolução CNE/CEB nº 2/2009 que institui as diretrizes nacionais para o plano de carreira do magistério, que devem ter sido implantados até dezembro de 2009; 

j) as recentes avaliações do PNE, sistematizadas pelo CNE, expressas no documento Subsídios para Elaboração do PNE Considerações Iniciais. Desafios para a Construção do PNE.
k) a preparação para Conferencia Nacional de Educação – CONAE, a se realizar em 2010;

l) a relevante alteração na Constituição, pela promulgação da Emenda Constitucional nº 59/2009 que, entre suas medidas, assegura educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, inclusive a sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; assegura o atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, mediante programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde, bem como reduz, anualmente, a partir do exercício de 2009, o percentual da Desvinculação das Receitas da União incidente sobre os recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Para a Comissão, o desafio consistia em interpretar essa realidade e apresentar orientações sobre a concepção e organização da educação básica como sistema educacional, segundo três dimensões básicas: organicidade, sequencialidade e articulação. Dispor sobre a formação básica nacional relacionando-a com a parte diversificada, e com a preparação para o trabalho e as práticas sociais. consiste, portanto, na formulação de princípios para outra lógica de diretriz curricular, que considere a formação humana de sujeitos concretos, que vivem em determinado meio ambiente, contexto histórico e sócio-cultural, com suas condições físicas, sensoriais, emocionais e intelectuais. Uma das pretensões é a de que este documento se constitua, também, em referência para a definição do financiamento da educação por parte dos governos da União, do DF, dos Estados e dos Municípios. Além disso, que contribua no processo de discussão na Conferência Nacional de Educação, e nas conferências estaduais e municipais que a precederam, para a conquista de avanços em direção às condições necessárias à conquista da qualidade social da educação básica. 

 Este Parecer deve contribuir, sobretudo, para o processo de implementação pelos sistemas de ensino das diretrizes curriculares nacionais, para que se concretizem efetivamente nas escolas, minimizando o atual distanciamento existente entre as diretrizes e a sala de aula. Para a organização das orientações contidas neste texto, optou-se por enunciá-las seguindo a disposição que ocupam na estrutura estabelecida na LDBEN, nas partes em que ficam previstos os princípios e fins da educação nacional; as orientações curriculares; a formação e valorização de profissionais da educação; direitos à educação e deveres de educar: Estado e família, incluindo-se o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/1990. Essas referências levaram em conta, igualmente, os dispositivos sobre a educação básica constantes da Carta Magna que orienta a Nação brasileira, relatórios de pesquisas sobre educação e produções teóricas versando sobre sociedade e educação.   

Com treze anos de vigência já completados, a LDBEN já recebeu várias alterações, particularmente nos artigos que tratam da educação básica, em suas diferentes etapas e modalidades. Após a edição da Lei nº 9.475/1997, que alterou o art. 33, prevendo a obrigatoriedade do respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, outras leis modificaram ou afetaram artigos que tratam da educação básica.

A maior parte dessas modificações tem relevância social, porque, além de reorganizarem aspectos da educação básica, ampliam o acesso das crianças ao mundo letrado, asseguram-lhes outros benefícios concretos que contribuem para o seu desenvolvimento pleno, orientado por profissionais da educação, especializados. Nesse sentido, destaca-se que a LDBEN foi alterada pela Lei nº 10.287/2001 para responsabilizar a escola, o Conselho Tutelar do Município, o juiz competente da Comarca e o representante do Ministério Público pelo acompanhamento sistemático do percurso escolar das crianças e dos jovens. Este é, sem dúvida, um dos mecanismos que, se for efetivado de modo sistemático, pode contribuir significativamente para a permanência do estudante na escola. Destaca-se, também, que foi incluído pela lei nº 11.700/2008 o inciso X no artigo 4º, fixando como dever do Estado efetivar a garantia de vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. 

Há leis, por outro lado, que não alteram a redação da LDBEN, porém agregam-lhe complementações, como a de nº 9.795/1999, que dispõe sobre a Educação Ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental; Lei nº 10.436/2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais;   a de nº 10.741/2003 que dispõe sobre o Estatuto do Idoso; a de nº  9.503/1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, e a de nº 11.161/2005 que dispõe sobre o ensino da Língua Espanhola, o Decreto nº 6949/2009, que promulga a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.

É relevante lembrar que a Constituição Federal, acima de todas as leis, no seu inciso XXV do artigo 7º determina que um dos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais e, portanto, obrigação das empresas, é a assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas.
 

A LDBEN, com suas alterações, e demais atos legais desempenham papel relevante, por sua função referencial para os diferentes sistemas e redes educativos. Pode-se afirmar, sem sombra de dúvida, que ainda está em curso o processo de implementação dos princípios e das finalidades definidos constitucional e legalmente para orientar o projeto educativo do País, cujos resultados ainda não são satisfatórios, até porque o texto da Lei, por si só, não se traduz em elemento indutor de mudança. Ele requer esforço conjugado por parte dos órgãos responsáveis pelo cumprimento do que os atos regulatórios preveem. 

No desempenho de suas competências, o CNE iniciou em 1997, a produção de orientações normativas nacionais, visando à implantação da educação básica, sendo o primeiro o Parecer CNE/CEB nº 5/1997, de lavra do conselheiro Ulysses de Oliveira de Panisset. A partir de então, foram editados pelo Conselho Nacional de Educação pareceres e resoluções, em separado, para cada uma das etapas e modalidades.

No período de vigência do Plano Nacional de Educação - PNE, desde o seu início até 2008, constata-se que, embora em ritmo distinto, menos de um terço das unidades federadas (26 Estados e o Distrito Federal) apresentaram resposta positiva, uma vez que dentre eles, apenas 8 formularam e aprovaram os seus planos de educação. Relendo a avaliação técnica do PNE, promovida pela Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados (2004), pode-se constatar que, em todas as etapas e modalidades educativas contempladas no PNE, três aspectos figuram reiteradamente: acesso, capacitação docente e infra-estrutura. Em contrapartida, nesse mesmo documento, é assinalado que a permanência e o sucesso do estudante na escola têm sido objeto de pouca atenção. Em outros documentos acadêmicos e oficiais são também aspectos que têm sido avaliados de modo descontínuo e escasso, embora a permanência se constitua em exigência fixada no inciso I, do artigo 3º da LDBEN.

 Salienta-se que, além das condições para acesso à escola, há de se garantir a permanência nela, e com sucesso. Esta exigência se constitui em um desafio de difícil concretização, mas não impossível. O artigo 6º, da LDBEN, alterado pela Lei nº 11.114/2005 prevê que é dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental. A mesma recebeu, pela Lei nº 11.700/2008, um inciso no seu artigo 4º estabelecendo o dever do Estado de efetivar a garantia de vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. Reforça-se, assim, a garantia de acesso a essas etapas da educação básica, enquanto no ensino médio a oferta não é obrigatória, mas indicada como de extensão progressiva.  De igual maneira, o inciso VII do artigo 4º estabelece que se deve garantir a oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola. 

O acesso ganhou força constitucional, agora para quase todo o conjunto da educação básica (excetuada a fase inicial da educação infantil, da creche), com a nova redação dada ao inciso I do Artigo 208 da nossa Carta Magna, que assegura a educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, inclusive a gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria, sendo sua implementação progressiva, até 2016, nos termos do Plano Nacional de Educação, com apoio técnico e financeiro da União.

Além do PNE, outros subsídios têm orientado as políticas públicas para a educação no Brasil, entre eles  as avaliações do Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB, da Prova Brasil e do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, definidas como constitutivas do Sistema de Avaliação da Qualidade da Oferta de Cursos no País. Destaca-se que tais programas têm suscitado interrogações também na Câmara de Educação Básica do CNE, entre outras instâncias acadêmicas: teriam eles consonância com a realidade das escolas? Esses programas levam em consideração a identidade de cada sistema, de cada unidade escolar? O fracasso do escolar, averiguado por esses programas de avaliação, não estariam expressando o resultado da forma como se processa a avaliação por competência, não estando de acordo com a maneira como a escola e os professores planejam e operam o currículo? O sistema de avaliação aplicado guardaria relação com o que efetivamente acontece na concretude das escolas brasileiras? Como conseqüência desse método de avaliação externa, os alunos crianças não estariam sendo punidos com resultados péssimos e reportagens terríveis? 

 O processo de implantação e implementação do disposto na alteração da LDBEN pela Lei nº 11.114/ 2005 constitui-se em um sinal de que o acesso ao ensino fundamental tende a elevar-se, uma vez que o ingresso nessa etapa prevê atendimento a partir dos 6 anos, processo que ainda se encontra em início de implantação. 

Se forem observados os dados estatísticos a partir da relação entre duas datas referenciais – 2000 e 2008, tem-se surpresa quanto ao quantitativo total de matriculados na educação básica, uma vez que se constata redução de matrícula (- 0,7%), em vez de elevação. Contudo, embora se perceba uma redução de 20,6% no total da educação infantil, na creche o crescimento foi expressivo, de 47,7%. Os números indicam que no ensino fundamental e no ensino médio há decréscimo de matrícula, o que trai a intenção nacional projetada em metas constitutivas do Plano Nacional de Educação, pois, no primeiro constata-se uma queda de - 7,3% e, no segundo, de - 8,4%. Uma pergunta inevitável é: em que medida as políticas educacionais estimulariam superação desse quadro e em quais aspectos estas Diretrizes poderiam contribuir como indutoras de mudanças favoráveis à reversão do que se coloca?
Há necessidade de aproximação da lógica dos discursos normativos com a da lógica social, ou seja, a dos papéis e das funções sociais em seu dinamismo. Um dos desafios, entretanto, está no que Miguel G. Arroyo (1999) aponta, por exemplo, em seu artigo, “Ciclos de desenvolvimento humano e formação de educadores”, em que assinala esse desafio ao avaliar que as diretrizes para a educação nacional, quando normalizadas, não chegam ao cerne do problema, porque não levam em conta a lógica social. Com base no entendimento do autor, as diretrizes não preveem a preparação antecipada daqueles que deverão implantá-las e implementá-las. O comentário do autor é ilustrativo por essa compreensão: não se implantarão propostas inovadoras listando o que teremos de inovar, listando as competências que os educadores devem aprender e montando cursos de treinamento para formá-los. É (...) no campo da formação de profissionais de educação básica onde mais abundam as leis e os pareceres dos conselhos, os palpites fáceis de cada novo governante, das equipes técnicas, e até das agências de financiamento, nacionais e internacionais (Arroyo, 1999, p. 151).

 Outro limite que tem sido apontado pela comunidade educativa, a ser considerado na formulação e implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, é a desproporção existente entre as unidades federadas do Brasil, sob diferentes pontos de vista: recursos financeiros, presença política, dimensão geográfica, demografia, recursos naturais e, acima de tudo, traços sócio-culturais. 

Entre múltiplos fatores que podem ser destacados, acentua-se que, para alguns educadores que se manifestaram durante os debates havidos em nível nacional, tendo como foco o cotidiano da escola e as diretrizes curriculares vigentes, há um entendimento de que tanto as diretrizes curriculares, quanto os parâmetros curriculares nacionais – PCNs, implementados pelo MEC de 1997 a 2002, transformaram-se em meros papéis. Preencheram uma lacuna de modo equivocado e pouco dialógico definindo as concepções metodológicas a serem seguidas e o conhecimento a ser trabalhado no ensino fundamental e no médio. Os parâmetros curriculares nacionais teriam sido editados como obrigação de conteúdos a serem contemplados no Brasil inteiro, como se fossem um roteiro, sugerindo entender que essa medida poderia ser orientação suficiente para assegurar a qualidade da educação para todos. Entretanto, a educação para todos não é viabilizada por decreto, resolução, portaria ou similar, ou seja, não se efetiva tão somente por meio de prescrição de atividades de ensino ou de estabelecimento de parâmetros ou diretrizes curriculares: a educação de qualidade social é conquista e, como conquista da sociedade brasileira, é manifestada pelos movimentos sociais, pois é direito de todos. 

Essa conquista, simultaneamente, tão solitária e solidária quanto singular e coletiva, supõe aprender a articular o local e o universal em diferentes tempos, espaços e grupos sociais desde a primeira infância. A qualidade da educação para todos exige compromisso e responsabilidade de todos os envolvidos no processo político, que o Projeto de Nação traçou, por meio da Constituição Federal e da LDBEN, cujos princípios e finalidades educacionais são desafiadoras: em síntese, assegurando o direito inalienável de cada brasileiro conquistar uma formação sustentada na continuidade de estudos, ou seja, como temporalização de aprendizagens que complexifiquem a experiência de comungar sentidos que dão significado à convivência.

O desenvolvimento de estudos no campo dos direitos humanos modificam conceitos e legislações, indicando a necessidade de se garantir o direito de todos à educação independentemente de suas diferenças físicas, sensoriais, linguísticas e intelectuais por meios de processos de inclusão plena.

Há de se reconhecer, no entanto, que o desafio maior está na necessidade de repensar as perspectivas de um conhecimento digno da humanidade, na era planetária, pois um dos princípios que orientam as sociedades contemporâneas é a imprevisibilidade. As sociedades abertas não têm os caminhos traçados para um percurso inflexível e estável. Trata-se de enfrentar o acaso, a volatilidade e a imprevisibilidade e não programas sustentados em certezas. 

É senso comum o entendimento de que, durante a década da educação, entre as maiores conquistas destacam-se a criação do Fundef e, posteriormente, sua transformação em Fundeb. Este ampliou as condições efetivas de apoio financeiro e de gestão às três etapas da educação básica e suas modalidades, desde 2007. Do ponto de vista do apoio à educação básica, como totalidade, o Fundeb apresenta sinais de que a gestão educacional e de políticas públicas poderá contribuir para a conquista da elevação da qualidade da educação brasileira, se for assumida por todos os que nela atuam, segundo os critérios da efetividade, relevância e pertinência, tendo como foco as finalidades da educação nacional, conforme definem a Constituição Federal e a LDBEN, bem como o Plano Nacional de Educação. 

Os recursos para a educação serão ainda ampliados com a desvinculação de recursos da União (DRU) aprovada pela já destacada Emenda Constitucional nº 59/2009. Sem dúvida, essa conquista, resultado das lutas sociais, pode contribuir para a melhoria da qualidade social da ação educativa, em todo o País. 

No que diz respeito às fontes de financiamento da educação básica, em suas diferentes etapas e modalidades, no entanto, verifica-se que há dispersão, o que tem repercutido desfavoravelmente na unidade da gestão das prioridades educacionais voltadas para a conquista da qualidade social da educação escolar, inclusive em relação às metas previstas no PNE 2001-2010. Apesar da relevância do Fundef, e agora com o Fundeb em fase de implantação, ainda não se tem política financeira compatível com as exigências da educação básica em sua pluridimensionalidade e totalidade.
As políticas de formação dos profissionais da educação, as diretrizes curriculares nacionais, os parâmetros de qualidade definidos pelo Ministério da Educação, associados às normas dos sistemas educativos do Distrito Federal, dos Estados, e Municípios, são orientações cujo objetivo central é o de criar condições para que seja possível melhorar o desempenho das escolas, mediante ação de todos os seus sujeitos.

Assume-se, portanto, que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica terão como fundamento essencial a responsabilidade que o Estado brasileiro, a família e a sociedade têm de garantir a democratização do acesso, inclusão, permanência e sucesso das crianças, jovens e adultos na instituição educacional, sobretudo em idade própria a cada etapa e modalidade; a aprendizagem para continuidade dos estudos; a extensão da obrigatoriedade e da gratuidade da educação básica.
2. MÉRITO

               O mérito inicia-se com uma sintética reflexão sobre sociedade e a educação. Compreende orientações para a educação básica, a partir dos princípios definidos constitucionalmente e da contextualização apresentada no histórico deste texto. Tem compromisso com a organicidade, a sequencialidade e a articulação do conjunto total da educação básica, sua inserção na sociedade: seu papel na construção do Projeto Nacional, como também no de orientar a formulação das diretrizes curriculares específicas para suas etapas e modalidades. Organiza-se nos seguintes itens: a) Referências conceituais; b) Sistema Nacional Articulado de Educação; c) Acesso e permanência para a conquista da qualidade social; d) A organização curricular: conceito, limites, possibilidades; e) Organização da Educação Básica: etapas e modalidades da educação básica; f) Elementos constitutivos para organização das DCNEB: o projeto político-pedagógico; avaliação da aprendizagem, promoção, aceleração de estudos e classificação; gestão democrática e organização da escola; o docente, a profissionalização do magistério, a formação inicial e continuada. 

           A sociedade, na sua história, constitui-se no locus da vida, das tramas sociais, dos encontros e desencontros nas suas mais diferentes dimensões. É nesse espaço que se inscreve a instituição escolar. O desenvolvimento da sociedade engendra movimentos bastante complexos. Ao traduzir-se, ao mesmo tempo, em território, em cultura, em política, em economia, em modo de vida, em educação, em religião e outras manifestações humanas, a sociedade, especialmente a contemporânea, insere-se dialeticamente e movimenta-se na continuidade e descontinuidade, na universalização e na fragmentação, no entrelaçamento e na ruptura que conformam a sua face. Por isso, vive-se, hoje, a problemática da dispersão e ruptura, portanto, da superficialidade. Nessa dinâmica, inscreve-se a compreensão do projeto de Nação, o da educação nacional e, neste, o da instituição escolar, com sua organização, seu projeto e seu processo educativo em suas diferentes dimensões, etapas e modalidades. 
 O desafio posto pela contemporaneidade à educação é o de garantir, contextualizadamente, o direito humano universal e social inalienável à educação. Este direito universal não é passível de ser analisado isoladamente, mas deve sê-lo em estreita relação com outros direitos sobre os quais incide decisivamente. Compreender e realizar a educação, entendida como um direito individual humano e coletivo implica considerar seu poder de habilitar para o exercício de outros direitos, isto é, para potencializar o ser humano como cidadão pleno, de tal modo que este se torne apto para viver e conviver em determinado ambiente, em sua dimensão planetária. A educação é, pois, processo e prática que se concretizam nas relações sociais que transcendem o espaço e o tempo escolares, tendo em vista os diferentes sujeitos que a demandam. Educação consiste, portanto, no processo de socialização da cultura da vida, no qual se constroem, se mantêm e se transformam saberes, conhecimentos e valores. 

Diante dessa perspectiva, a educação escolar fundamenta-se na ética e nos valores da liberdade, justiça social, solidariedade e sustentabilidade, cuja finalidade é o pleno desenvolvimento de seus sujeitos, nas dimensões individual e social, de cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, compromissados com a transformação social. Para essa concepção de educação, a escola é uma organização temporal, em que a organização escolar deve ser menos rígida, segmentada e uniforme, a fim de que alunos e alunas, indistintamente, possam adequar seus tempos de aprendizagens de modo menos homogêneo e idealizado.

2.1. Referências Conceituais

A elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica pressupõe clareza em relação ao papel que lhes cabe cumprir como indicadoras de opções que se sustentam em uma concepção de educação, na sua relação com o projeto de Nação que se tem ou que se quer construir. 

Os fundamentos que orientam a Nação brasileira estão definidos constitucionalmente no artigo 1º, da Constituição Federal, que trata dos Princípios Fundamentais: da cidadania e da dignidade da pessoa humana, no pluralismo político, nos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Nestas bases, assentam-se os objetivos do projeto nacional e, por conseqüência, o projeto educacional brasileiro: construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover o bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação

Esse conjunto de compromissos prevê também a defesa da paz; a autodeterminação dos povos; a prevalência dos direitos humanos; o repúdio ao preconceito, à discriminação, à violência e ao terrorismo; e o equilíbrio do meio ambiente, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e as futuras gerações.  As bases que dão sustentação ao projeto nacional de educação responsabilizam o Poder público, a família, a sociedade e a escola pela garantia a todos os educandos de um ensino ministrado com base nos seguintes princípios:
· igualdade de condições para o acesso, inclusão, permanência e sucesso na escola;

· liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

· pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

· respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

· coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

· gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

· valorização do profissional da educação escolar; 

· gestão democrática do ensino público, na forma da legislação e das normas dos sistemas de ensino; 

· garantia de padrão de qualidade; 

· valorização da experiência extra-escolar; 

· vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 
Além das finalidades da educação nacional enunciadas na Constituição Federal (artigo 205) e na LDBEN (artigo 2º), que têm como foco o pleno desenvolvimento da pessoa, a preparação para o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho, deve-se considerar integradamente o previsto no ECA (Lei nº 8.069/1990), o qual assegura, à criança e ao adolescente de até 18 anos, todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa, as oportunidades oferecidas para o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. Trata-se de direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito mútuo, à liberdade, à convivência familiar e comunitária (artigos 2º, 3º e 4º). 

A educação básica é direito universal e alicerce indispensável para a capacidade de exercer em plenitude o direto à cidadania. É o tempo, o espaço e o contexto em que o sujeito aprende a constituir e reconstituir a sua identidade, em meio a transformações corporais, afetivo-emocionais, sócio emocionais, cognitivas e sócio-culturais, respeitando e valorizando as diferenças. Liberdade e pluralidade tornam-se, portanto, exigências do projeto educacional. 

Da aquisição plena deste direito depende a possibilidade de exercitar todos os demais direitos, definidos na Constituição, no ECA, na legislação ordinária e nas inúmeras disposições legais que consagram as prerrogativas do cidadão brasileiro. Somente um ser educado terá condição efetiva de participação social, ciente de seus direitos e deveres civis, sociais, políticos, econômicos e éticos.

Nesta perspectiva é oportuno e necessário considerar as dimensões do educar e do cuidar, em sua inseparabilidade, buscando recuperar, para a função social da educação básica a sua centralidade, que é o educando. Cuidar e educar se iniciam na educação infantil, destinada a crianças a partir de zero ano, que devem ser estendidos ao ensino fundamental, médio e posteriores.  

Cuidar e educar significa compreender que o direito à educação parte do princípio da formação da pessoa em sua essência humana. Trata-se de considerar o cuidado no sentido profundo do que seja acolhimento de todos - crianças, adolescentes, jovens e adultos - com respeito e, com atenção adequada, estudantes com deficiência, jovens e adultos defasados na relação idade-escolaridade, indígenas, afro-descendentes, quilombolas e povos do campo. 

Educar exige cuidado; cuidar é educar, envolvendo acolher, ouvir, encorajar, apoiar, no sentido de desenvolver o aprendizado de pensar e agir, cuidar de si, do outro, da escola, da natureza, da água, do Planeta. Educar é, enfim, enfrentar o desafio de lidar com gente, isto é, com criaturas tão imprevisíveis e diferentes quanto semelhantes, ao longo de uma existência inscrita na teia das relações humanas, neste mundo complexo. Educar com cuidado significa aprender de amar sem dependência, desenvolver a sensibilidade humana na relação de cada um consigo, com o outro e com tudo o que existe, com zelo, ante uma situação que requer cautela em busca da formação humana plena. 

A responsabilidade por sua efetivação exige co-responsabilidade civil: de um lado, a responsabilidade estatal na realização de procedimentos que assegurem o disposto nos incisos VII e VIII, do art. 12 e VI do art.13, da LDBEN; do outro, a articulação com a família, com o Conselho Tutelar, com o juiz competente da Comarca, com o representante do Ministério Público e com os demais segmentos da sociedade. Para que isso se efetive, torna-se exigência, também, a co-responsabilidade exercida pelos profissionais da educação, necessariamente articulando “a escola com as famílias e a comunidade”. 

Nota-se que apenas pelo cuidado não se constrói a educação e as dimensões que a envolvem como projeto transformador e libertador. A relação entre cuidar e educar se concebe, mediante internalização consciente de eixos norteadores, que remetem à experiência fundamental do valor, que influencia significativamente na definição da conduta, no percurso cotidiano escolar. Não de um valor pragmático e utilitário de educação, mas do valor intrínseco àquilo que deve caracterizar o comportamento de seres humanos, que respeitam a si mesmos, aos outros e ao ecossistema. Valor este fundamentado na ética e na estética, que rege a convivência do indivíduo no coletivo, que pressupõe relações de cooperação e solidariedade, de respeito à alteridade e à liberdade. 

Cuidado, por sua própria natureza, inclui duas significações básicas, intimamente ligadas entre si. A primeira consiste na atitude de solicitude e de atenção para com o outro. A segunda é de inquietação, sentido de responsabilidade, isto é, de cogitar, pensar, manter atenção, mostrar interesse, revelar atitude de desvelo, sem perder a ternura (Boff, 1999, p.91), compromisso com a formação do sujeito livre e independente daqueles que o estão gerando como ser humano capaz de conduzir o seu processo formativo, com autonomia e ética. 

Cuidado é, pois, um princípio que norteia a atitude, o modo prático de realizar-se, de viver e conviver no mundo. Por isso, na escola, o processo educativo não comporta uma atitude parcial, fragmentada, recortada da ação humana, baseada somente numa racionalidade estratégico-procedimental. Seu horizonte de ação abrange a vida humana em sua globalidade. É essa concepção de educação integral que deve orientar a organização da escola, o conjunto de atividades nela realizadas, bem como as políticas sociais que se relacionam com as práticas educacionais. Em cada criança, adolescente, jovem ou adulto, há uma criatura humana em formação e, nesse sentido, cuidar e educar são, ao mesmo tempo, princípios e atos que orientam a organização do trabalho escolar e dão sentido aos processos de ensino, de aprendizagem e de construção pessoa humana em suas múltiplas dimensões.

2.2- Sistema Nacional Articulado de Educação
O Sistema Nacional Articulado de Educação – SNAE é tema que vem suscitando o aprofundamento da compreensão sobre sistema, no contexto da história da educação, nesta Nação tão diversa geográfica, econômica, social e culturalmente. O que a proposta de organização do SNAE enfrenta é, fundamentalmente, o desafio de superar a fragmentação das políticas públicas e a desarticulação institucional dos sistemas de ensino entre si, diante do impacto na estrutura do financiamento, comprometendo a conquista da qualidade social das aprendizagens mediante conquista de uma articulação sistêmica.
Os debates sobre o SNE, em vários momentos abordaram a questão de diretrizes para a educação básica. Ambas as questões foram objeto de análise em interface, durante as diferentes etapas preparatórias da Conferência Nacional de Educação – Conae (2009), uma vez que são temas que se vinculam a um objetivo comum: articular e fortalecer o sistema nacional de educação em regime de colaboração. 

Neste Parecer, adota-se o entendimento de que sistema resulta da atividade intencional e organicamente concebida, e justifica-se pela realização de atividades voltadas para as mesmas finalidades ou para a concretização dos mesmos objetivos. 

Para Saviani, o sistema é a unidade de vários elementos intencionalmente reunidos de modo a formar um conjunto coerente e operante (2009, p. 38). Caracterizam, portanto, a noção de sistema: a intencionalidade humana; a unidade e variedade dos múltiplos elementos que se articulam; a coerência interna articulada com a externa. 

Nessa perspectiva e, no contexto de uma estrutura federativa, em que convivem sistemas educacionais autônomos faz-se necessária a institucionalização de um regime de colaboração que dê efetividade ao projeto da Educação Nacional. União, Estados, Distrito Federal e Municípios, cada qual com suas peculiares competências, são chamados a transformar a educação básica em um conjunto orgânico, seqüencial, articulado, planejado sistematicamente que responda às exigências dos educandos, das aprendizagens nas diversas fases do desenvolvimento físico, intelectual, emocional e social.

 Atende-se à dimensão orgânica quando são observadas as especificidades e as diferenças de cada uma das três etapas da educação básica do processo de escolarização, sem perda do que lhes é comum: as semelhanças, as identidades inerentes à condição humana em suas determinações históricas e não apenas do ponto de vista da qualidade da estrutura e da organização das etapas e suas modalidades. Cada etapa do processo de escolarização constitui-se em unidade orgânica, que se articula com as demais de maneira complexa e intrincada, permanecendo todas elas, em suas diferentes modalidades, individualizadas, ao logo do percurso do escolar, apesar das mudanças por que passam, por força da singularidade de cada etapa, bem assim a dos sujeitos que lhes dão vida.

Atende-se à dimensão sequencial quando os processos educativos acompanham as exigências de aprendizagem definidas em cada etapa da trajetória escolar da educação básica (educação infantil, ensino fundamental e médio), até a educação superior. São processos educativos que se constituem em diferentes e insubstituíveis momentos da vida dos educandos, inscritos em tempos e espaços educativos próprios a cada etapa do desenvolvimento humano. 

A articulação das dimensões orgânica e sequencial das etapas e modalidades da educação básica, e destas com a educação superior, consiste na ação coordenada e integradora do seu conjunto; no exercício efetivo do regime de colaboração entre os entes federados, cujos sistemas de ensino gozam de autonomia constitucionalmente reconhecida. Isso pressupõe o estabelecimento de regras de equivalência entre as funções distributiva, de regulação, supervisão e avaliação da educação nacional, respeitada a autonomia dos sistemas e valorizadas as diferenças regionais. Sem essa articulação, o projeto educacional - e, por conseguinte, o projeto nacional - corre o perigo de comprometer a unidade e a qualidade pretendida, inclusive quanto ao disposto no artigo 22 da LDBEN: desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana. 
Mais concretamente, há de se prever que a transição entre pré-escola e ensino fundamental pode se dar no interior de uma mesma instituição, requerendo formas de articulação das dimensões orgânica e sequencial entre os docentes de ambos os segmentos que assegurem às crianças a continuidade de seus processos peculiares de aprendizagem e desenvolvimento. Quando a transição se dá entre instituições diferentes, essa articulação deve ser especialmente cuidadosa, garantida por instrumentos de registro – portfólios, relatórios que permitam, aos docentes do ensino fundamental de uma outra escola, conhecer os processos de desenvolvimento e aprendizagem vivenciados pela criança na educação infantil da escola anterior. 

A transição para o ensino médio apresenta contornos bastante diferentes dos anteriormente referidos, uma vez que, ao ingressarem no ensino médio, os jovens já trazem maior experiência com o ambiente escolar e suas rotinas; além disso, a dependência dos adolescentes em relação às suas famílias é quantitativamente menor e qualitativamente diferente. Mas, certamente, isso não significa que não se criem tensões, que derivam, principalmente, das novas expectativas familiares e sociais que envolvem o jovem. Tais expectativas giram em torno de três variáveis principais conforme o estrato sócio-cultural em que se produzem: a) os “conflitos da adolescência”; b) a maior ou menor aproximação ao mundo do trabalho; c) a crescente aproximação aos rituais da passagem da educação básica para a educação superior. 

 Em resumo, trata-se, em um processo orgânico, sequencial e articulado, de assegurar à criança, ao adolescente, ao jovem e ao adulto de qualquer condição e região do país a formação comum para o pleno exercício da cidadania, oferecendo as condições necessárias, para o seu desenvolvimento integral. Estas são finalidades de todas as etapas constitutivas da educação básica, acrescentando-se os meios para que possa progredir no mundo do trabalho e acessar o ensino superior. São referências conceituais e legais, bem como desafio para as diferentes instâncias responsáveis pela concepção, aprovação e execução das políticas educacionais. 

2.3. Acesso e Permanência para a Conquista da Qualidade Social
A qualidade social da educação brasileira é uma conquista a ser construída de forma negociada, pois significa algo que se conquista a partir da qualidade da relação entre todos os sujeitos que nela atuam direta e indiretamente.
 Significa compreender que a educação é um processo de socialização da cultura da vida, no qual se constroem, se mantêm e se transformam conhecimentos e valores. Socializar a cultura inclui garantir a presença dos sujeitos das aprendizagens na escola. Assim, a qualidade social da educação escolar inclui a sua permanência, não só com a redução da evasão, mas também da repetência e da distorção idade-série.  

Para assegurar o acesso ao ensino fundamental, como direito público subjetivo, no seu artigo 5º, a LDBEN instituiu medidas que se interpenetram ou complementam, estabelecendo que, para exigir o cumprimento pelo Estado desse ensino obrigatório, qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, pode acionar o Poder Público. 
Esta medida se complementa com a obrigatoriedade atribuída aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da União, de recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso, para que seja efetuada a chamada pública correspondente.

Quanto à família, os pais ou responsáveis são obrigados a matricular a criança no ensino fundamental, a partir dos 6 anos de idade, sendo que é prevista sanção a esses e/ou ao Poder Público, caso descumpram essa obrigação de garantia dessa etapa escolar.  

Quanto à obrigatoriedade de permanência do estudante na escola, principalmente no ensino fundamental, há, na mesma Lei, exigências que se centram nas relações entre a escola, os pais ou responsáveis, e a comunidade, de tal modo que a escola e os sistemas de ensino tornam-se responsáveis por:

- zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola;
- articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;
- informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica;

– notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual permitido em lei (inciso incluído na LDBEN pela Lei nº 10.287 de 2001).
No ensino fundamental e, nas demais etapas da educação básica, a qualidade não tem sido tão estimulada quanto a quantidade. Depositar atenção central sobre a quantidade, visando à universalização do acesso à escola, é uma medida necessária, mas que não assegura a permanência, essencial para compor a qualidade. Em outras palavras, a oportunidade de acesso, por si só, é destituída de condições suficientes para inserção no mundo do conhecimento.

O conceito de qualidade na escola, numa perspectiva ampla e basilar remete a uma determinada idéia de qualidade de vida na sociedade e no planeta Terra. Inclui tanto a qualidade pedagógica quanto a qualidade política, uma vez que requer compromisso com a permanência do estudante na escola, com sucesso e valorização dos profissionais da educação. Trata-se da exigência de se conceber a qualidade na escola como qualidade social, que se conquista por meio de acordo coletivo. Ambas as qualidades (pedagógica e política) abrangem diversos modos avaliativos comprometidos com a aprendizagem do aluno interpretados como indicações que se interpenetram ao longo do processo didático-pedagógico, o qual tem como alvo o desenvolvimento do conhecimento e dos saberes construídos histórica e socialmente.

O compromisso com a permanência do estudante na escola é, portanto, um desafio a ser assumido por todos, porque, além das determinações sócio-políticas e culturais, das diferenças individuais e da organização escolar vigente, há algo que supera a política reguladora dos processos educacionais: há os fluxos migratórios, além de outras variáveis que se refletem no processo educativo. Essa é uma variável externa que compromete a gestão macro da educação, em todas as esferas, e, portanto, reforça a premência de se criarem processos gerenciais que proporcionem a efetivação do disposto artigo 5º e no inciso VIII do artigo 12 da LDBEN, quanto ao direito ao acesso e à permanência na escola de qualidade. 

Assim entendida, a qualidade, na escola, exige de todos os sujeitos do processo educativo:

· ampliação da visão política expressa por meio de habilidades inovadoras, fundamentadas na capacidade para aplicar técnicas e tecnologias orientadas pela ética; 

· responsabilidade social é um dos princípios educacional que norteiam o conjunto de sujeitos comprometidos com o projeto que definem e assumem, com expressão e busca da qualidade da escola e vice-versa, como fruto do empenho de todos. 

Construir a qualidade social pressupõe conhecimento dos interesses sociais da comunidade escolar para que seja possível educar e cuidar mediante interação efetivada entre princípios e finalidades educacionais, objetivos, conhecimento e filosofia curriculares.  Isso abarca não apenas o exercício político-pedagógico que se viabiliza mediante atuação de todos os sujeitos da comunidade educativa. Ou seja, não apenas mediante participação de todos os sujeitos da escola - aluno, professor, técnico, funcionário, coordenação – mas também mediante aquisição e utilização adequada dos objetos e espaços (laboratórios, equipamentos, mobiliário, salas-ambiente, biblioteca, videoteca) requeridos para responder ao projeto político-pedagógico pactuado, vinculados às condições/disponibilidades mínimas para se instaurar a primazia da aquisição e do desenvolvimento de hábitos investigatórios para construção do conhecimento. 

Nessa perspectiva, no documento Indicadores de Qualidade na Educação (Ação Educativa, 2004) a qualidade é vista com um caráter dinâmico, porque cada escola tem autonomia para refletir, propor e agir na busca da qualidade do seu trabalho, de acordo com os contextos sócio-culturais locais. Segundo o autor, os indicadores de qualidade são sinais adotados para que se possa qualificar algo, a partir dos critérios e das prioridades institucionais. Destaque-se que os referenciais e indicadores de avaliação são componentes curriculares, porque tê-los em mira facilita a aproximação entre a escola que se tem e aquela que se quer, traduzida no projeto político-pedagógico, para além do que fica disposto no inciso IX, do artigo 4º, da LDBEN: definição de padrões mínimos de qualidade de ensino, como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 
 

Essa exigência legal traduz a necessidade de se reconhecer que a avaliação da qualidade associa-se à ação planejada, coletivamente, pelos sujeitos da escola e supõe que tais sujeitos tenham clareza quanto:

a) aos princípios e às finalidades da educação, além do reconhecimento e análise dos dados indicados pelo Ideb;

b) à relevância de um projeto político-pedagógico concebido e assumido coletivamente pela comunidade educacional, respeitada as múltiplas diversidades e a pluralidade cultural;

c) à riqueza da valorização das diferenças manifestadas pelos sujeitos do processo educativo, em seus diversos segmentos, respeitado o tempo e o contexto sócio-cultural. 

2.4 – Organização Curricular: conceito, limites, possibilidades.

No texto, Currículo, conhecimento e cultura, Moreira e Candau (2006) apresentam diversas definições atribuídas a currículo, a partir da concepção de cultura como prática social, ou seja, como algo que, em vez de apresentar significados intrínsecos, como ocorre, por exemplo, com as manifestações artísticas, a cultura expressa significados atribuídos a partir da linguagem. Em poucas palavras, essa concepção é assim definida: conjunto de práticas significantes (idem, p. 95). Uma vez delimitada a idéia sobre cultura, os autores definem currículo como:
Conjunto de práticas que proporcionam a produção, a circulação e o consumo de significados no espaço social e que contribuem, intensamente, para a construção de identidades sociais e culturais. O currículo é, por conseqüência, um dispositivo de grande efeito no processo de construção da identidade do (a) estudante (p. 95).

Nesse sentido, a fonte em que residem os conhecimentos escolares são as práticas socialmente construídas. Segundo os autores, estas práticas constituem-se em ‘âmbitos de referência dos currículos’que correspondem:

a) às instituições produtoras do conhecimento científico (universidades e centros de pesquisa); (b) ao mundo do trabalho; (c) aos desenvolvimentos tecnológicos; (d) às atividades desportivas e corporais; (e) à produção artística; (f) ao campo da saúde; (g) às formas diversas de exercício da cidadania; (h) aos movimentos sociais. 

Daí entenderem que toda política curricular é uma política cultural, pois o currículo é fruto de uma seleção e produção de saberes: campo conflituoso de produção de cultura, de embate entre pessoas concretas, concepções de conhecimento e aprendizagem, formas de imaginar e perceber o mundo. Assim, as políticas curriculares não se resumem apenas a propostas e práticas enquanto documentos escritos, mas incluem os processos de planejamento, vivenciados e reconstruídos em múltiplos espaços e por múltiplas singularidades no corpo social da educação. Para Lopes (2004, p.112), mesmo sendo produções para além das instâncias governamentais, não significa desconsiderar o poder privilegiado que a esfera governamental possui na produção de sentidos nas políticas, pois as práticas e propostas desenvolvidas nas escolas também são produtoras de sentidos para as políticas curriculares. 

Os efeitos das políticas curriculares, no contexto da prática, são condicionados por questões institucionais e disciplinares que, por sua vez, têm diferentes histórias, concepções pedagógicas e formas de organização, expressas em diferentes publicações. As políticas estão sempre em processo de vir a ser, sendo múltiplas as leituras possíveis de serem realizadas por múltiplos leitores, em um constante processo de interpretação das interpretações. 

As fronteiras são demarcadas quando se admite tão somente a idéia de currículo formal. Mas as reflexões teóricas sobre currículo têm como referência os princípios educacionais garantidos à educação formal. Estes estão orientados pela  liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o conhecimento científico, além do pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, assim como a valorização da experiência extra-escolar, e a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

Pode-se, então, traduzir, em síntese, que currículo é o conjunto de práticas que proporcionam a produção, a circulação e o consumo de significados no espaço social e que contribuem, intensamente, para a construção de identidades sociais e culturais. Tendo como base o teor do artigo 27 da LDBEN, pode-se entender que o processo didático em que se realizam as aprendizagens fundamenta-se na diretriz que assim delimita o conhecimento para o conjunto de atividades:

Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; III - orientação para o trabalho;  IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.  

Desse modo, os valores sociais, bem como os direitos e deveres sociais dos cidadãos relacionam-se com o bem comum e com a ordem democrática. Estes são conceitos que requerem a atenção da comunidade escolar para efeito de organização curricular, cuja discussão tem como alvo e motivação a temática da construção de identidades sociais e culturais. A problematização sobre essa temática contribui para que se possa compreender, coletivamente, que educação cidadã consiste na interação entre os sujeitos, preparando-os, por meio das atividades desenvolvidas na escola, individualmente e em equipe, para se tornarem aptos a contribuir para a construção de uma sociedade mais solidária, em que se exerça a liberdade, a autonomia e a responsabilidade. Nessa perspectiva, cabe à instituição escolar compreender como o conhecimento é produzido e socialmente valorizado e como deve ela responder a isso. É nesse sentido que as instâncias gestoras devem se fortalecer instaurando um processo participativo organizado formalmente, por meio de colegiados, da organização estudantil e dos movimentos sociais. 

A escola de educação básica é espaço coletivo de convívio, onde são privilegiadas trocas, acolhimento e aconchego para garantir o bem-estar de crianças, adolescentes, jovens e adultos, no relacionamento entre si e com as demais pessoas. É uma instância em que se aprende a valorizar a riqueza das raízes culturais próprias das diferentes regiões do país que, juntas, formam a Nação. Essa perspectiva supõe a superação do rito escolar, desde a organização curricular até os critérios que orientam a organização do calendário escolar, a distribuição da carga horária do professor, os encontros pedagógicos para planejamento e interlocução das experiências dos professores, a avaliação da aprendizagem, a concepção que orienta as ações pedagógicas em sua multidimensionalidade, relação vida-teoria-vida, sujeitos-conhecimento-saberes-gestão, face às necessidades e aos desejos dos sujeitos participantes do espaço social em que se situam. Nela se ressignifica e recria a cultura herdada, reconstruindo as identidades culturais, instituindo vivência, re-vivência e con-vivênvia sócio-política e sócio-afetiva.
Cabe, pois, à escola, diante dessa sua natureza, assumir diferentes papéis, no exercício da sua missão essencial, que é a de preparar cidadãos plenos. A educação destina-se a múltiplos sujeitos e tem como objetivo a troca de saberes
, a socialização e o confronto do conhecimento, segundo diferentes abordagens, exercidas por pessoas de diferentes condições físicas, sensoriais e sócio-emocionais, classes sociais, crenças, etnias, gêneros, origens, contextos sócio-culturais, e da cidade, do campo e de aldeia.  Por isso, é preciso fazer da escola a instituição acolhedora, inclusiva, mesmo sabendo que essa possa parecer a alguns uma opção transgressora, porque rompe com a ilusão da homogeneidade e provoca, quase sempre, uma espécie de crise de identidade institucional.

A escola é também espaço em que se abrigam desencontros de expectativas, mas também acordos solidários, norteados por princípios e valores educativos pactuados por meio do projeto político-pedagógico concebido e aprovado pela comunidade educativa e pelas demandas dos movimentos sociais. 

Por outro lado, enquanto a escola se prende às características de metodologias tradicionais - relação ensino e aprendizagem como ações concebidas separadamente - as características de seus alunos requerem outros processos e procedimentos, em que aprender, ensinar, pesquisar, investigar, avaliar ocorrem de modo indissociável. Os estudantes aprendem a receber informação com rapidez, gostam do processo-paralelo e multi-task, preferem fazer seus gráficos antes de ler o texto, entre outras características, os docentes creem que acompanham a era digital apenas porque digitam e imprimem textos, têm e-mail, não percebendo que os estudantes nasceram na era digital.

 O professor aprende a linguagem digital passo a passo e ainda não mergulhou na lógica própria desse mundo, enquanto os seus alunos já nasceram nele. Estes podem aprender enquanto assistem TV, escutam música e, por conseqüência, como nativos digitais, consideram as aulas fundamentadas nos métodos tradicionais (quadro de giz, livros etc.) monótonas e pouco interessantes. Trata-se de duas maneiras distintas de mover o raciocínio lógico, com distância entre os dois mundos – o da escola/profissionais da educação e o dos alunos - que não se reconhecem, pois seus esquemas lógicos funcionam de modo diferente. 

 Essa distância necessita ser superada, mediante aproximação dos recursos tecnológicos de informação e comunicação, como os privilegiados pelos programas da educação a distância, nos cursos e programas de formação de profissionais da educação, estimulando a criação de novos métodos didático-pedagógicos, para que tais recursos e métodos sejam inseridos no cotidiano escolar. 
Tendo em vista a amplitude do papel sócio-educativo atribuído ao conjunto orgânico da educação básica, cabe aos sistemas educacionais, em geral, definir o programa de escolas de tempo parcial diurno (matutino e/ou vespertino), tempo parcial noturno e tempo integral (turno e contra-turno ou turno único com jornada escolar de 7 horas, no mínimo, (Decreto 7083/2010 Programa Mais Educação) , o que requer outra e diversa organização e gestão do trabalho pedagógico, contemplando as diferentes redes de ensino, a partir do pressuposto de que compete a todas elas o desenvolvimento integral de suas demandas, numa tentativa de superação das desigualdades de natureza sócio-cultural, sócio-econômica e outras. 

Há alguns anos, tem-se constatado a necessidade de a criança, o adolescente e o jovem, particularmente aqueles das classes sociais trabalhadoras, permanecerem mais tempo na escola. Tem-se defendido que o aluno poderia beneficiar-se da ampliação da jornada escolar, em único ou diferentes espaços educativos. Assim, um programa prevendo a permanência do estudante em espaços educativos e que busque a qualidade do ensino/aprendizagem, liga-se tanto à quantidade e qualidade do tempo diário de escolarização quanto à diversidade de atividades de aprendizagens.

No projeto nacional de educação, tanto a escola de tempo integral quanto a de tempo parcial, diante da sua responsabilidade educativa, social e legal, assumem a aprendizagem compreendendo-a como ação coletiva conectada com a vida, as necessidades, possibilidades e interesses das crianças, dos jovens e dos adultos. O direito de aprender é, portanto, intrínseco ao direito à dignidade humana, à liberdade, à inserção social, ao acesso aos bens sociais, artísticos e culturais, significando direito à saúde em todas as suas implicações, ao lazer, ao esporte, ao respeito, à integração familiar e comunitária. 

Conforme o artigo 34 da LDBEN, o ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola, até que venha a ser ministrado em tempo integral (§ 2º). Esta disposição, obviamente, só é factível para os cursos do período diurno, tanto é que o § 1º ressalva os casos do ensino noturno.

Os cursos em tempo parcial noturno, na sua maioria, são de educação de jovens e adultos (EJA) destinados, mormente, a alunos trabalhadores, com maior maturidade e experiência de vida. São poucos, porém, os cursos regulares noturnos destinados a adolescentes e jovens de 15 a 18 anos ou pouco mais, os quais são compelidos ao estudo nesse turno por motivos de defasagem escolar e/ou de inadaptação aos métodos adotados e ao convívio com colegas de idades menores. A regra tem sido induzi-los a cursos de EJA, quando o necessário são cursos regulares, com programas adequados à sua faixa etária, como, aliás, é claramente prescrito no inciso VI do artigo 4º da LDBEN: oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando.

Em todos os cursos da educação básica, a organização do tempo curricular não pode prever apenas as aulas das várias disciplinas, mas deve ser aberto, contextualizado e construído em função das peculiaridades de seu meio e das características próprias dos seus alunos. Deve, portanto, incluir não só os componentes centrais obrigatórios previstos na legislação e nas normas educacionais, mas também, conforme cada projeto escolar que deve estabelecer, incluir componentes flexíveis e variáveis que possibilitem percursos formativos que atendam aos inúmeros interesses e necessidade dos alunos. 

Quanto à concepção e organização do espaço curricular e físico, este se imbrica e se alarga, por incluir ao desenvolvimento curricular ambientes físicos e didático-pedagógico e equipamentos que não se reduzem às salas de aula da escola, incluindo os espaços de outras instituições e os sócio-culturais e esportivo-recreativos do entorno, da cidade e mesmo da região.

Essa ampliação e diversificação dos tempos e espaços curriculares pressupõe profissionais da educação dispostos a inventar e construir essa escola, numa responsabilidade compartilhada com as demais autoridades que respondem pela gestão dos órgãos do poder público, na busca de parcerias possíveis e necessárias, até porque educar é responsabilidade da família, do Estado e da sociedade.

A escola de qualidade social adota como centralidade: a colaboração, o aluno e a aprendizagem, o que pressupõe, sem dúvida, atendimento a requisitos tais como:

a) prévia discussão sobre este tema, revendo inclusive a concepção quanto aos diferentes espaços e tempos educativos, abrangendo outros espaços sociais (na escola e fora dela);

b) b) inclusão dos alunos com deficiência e  atendimento educacional especializado; atendimento às diferenças,   ao interculturalismo cultural, resgatando e respeitando as várias manifestações culturais consideração sobre a inclusão dos diferentes e atendimento à pluralidade e diversidade cultural, resgatando e respeitando as várias manifestações culturais de cada comunidade;

c) foco do projeto político-pedagógico, no gostar de aprender, e na avaliação da aprendizagem como instrumento de continua progressão dos alunos;

d) infra-estrutura entendida como espaço formativo e com efetiva disponibilidade de tempos para utilização;

e) organização do currículo e do trabalho pedagógico;

f) preparação dos profissionais da educação, inclusive dos gestores, visando à qualidade social da educação;

g) integração dos profissionais da educação (gestores, professores, especialistas, técnicos, monitores e outros), bem como dos alunos, das famílias, e de membros interessados e atuantes da comunidade;

h) duração do tempo de trabalho do professor no conjunto das atividades curriculares;

i) remuneração dos professores compatível com a carga horária de seu trabalho efetivo;

j) busca de parceria com órgãos tais como os de assistência social e desenvolvimento humano, cidadania, ciência e tecnologia, esporte, turismo, cultura e arte, saúde, e meio ambiente;

k) acessibilidade arquitetônica, nas comunicações e informações, no mobiliário, equipamentos e transportes.

A escola precisa, então, acolher diferentes saberes, diferentes manifestações culturais e diferentes óticas, empenhar-se para se constituir, ao mesmo tempo, em um espaço de heterogeneidade e pluralidade, situada na diversidade em movimento, no processo tornado possível por meio de relações intersubjetivas, fundamentada no princípio emancipador. Cabe, nesse sentido, às escolas desempenhar o papel sócio-educativo, artístico, cultural, ambiental, fundamentadas no pressuposto do respeito e da valorização das diferenças, entre outras, de gênero, etnia, origem, manifestação cultural, que dão sentido às ações educativas, enriquecendo-as, visando à superação das desigualdades de natureza sócio-cultural e sócio-econômica.

2.4.1. Formas para a organização curricular

Na organização e gestão do currículo, as abordagens disciplinar, pluridisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar requerem a atenção criteriosa da instituição escolar, porque revelam a visão de mundo que orienta as práticas pedagógicas dos educadores e organizam o trabalho do educando. Perpassam todos os aspectos da organização escolar, desde o planejamento do trabalho pedagógico, a gestão administrativo-acadêmica, até a organização do tempo e do espaço físico e a seleção, disposição e utilização dos equipamentos e mobiliário da instituição, ou seja, todo o conjunto das atividades que se realizam no espaço escolar, em seus diferentes âmbitos. As abordagens multidisciplinar, pluridisciplinar e interdisciplinar fundamentam-se nas mesmas bases, que são as disciplinas, ou seja, o recorte do conhecimento. 
 

Para Basarab Nicolescu (p. 14), em seu artigo Um novo tipo de conhecimento: transdisciplinaridade, a disciplinaridade, a pluridisciplinaridade, a transdisciplinaridade e a interdisciplinaridade são as quatro flechas de um único e mesmo arco: o do conhecimento. 

Enquanto a multidisciplinaridade expressa frações do conhecimento e o hierarquiza, o estudo pluridisciplinar estuda um objeto de uma disciplina pelo ângulo de várias outras ao mesmo tempo. Segundo Nicolescu, a pesquisa pluridisciplinar traz algo a mais a uma disciplina, mas restringe-se a ela, está a serviço dela.

A transdisciplinaridade refere-se ao conhecimento próprio da disciplina, mas está para além dela. O conhecimento situa-se na disciplina, nas diferentes disciplinas e além delas, tanto no espaço quanto no tempo. Busca a unidade do conhecimento na relação entre a parte e o todo, entre o todo e a parte. Adota atitude de abertura sobre as culturas do presente e do passado, uma assimilação da cultura e da arte. O desenvolvimento da capacidade de articular diferentes referências de dimensões da pessoa humana e do mundo é fundamento básico da transdisciplinaridade. De acordo com Nicolescu (p. 15), para os adeptos da transdisciplinaridade, o pensamento clássico é o seu campo de aplicação, por isso é complementar à pesquisa pluri e interdisciplinar. 

A interdisciplinaridade pressupõe a transferência de métodos de uma disciplina para outra. Ultrapassa-as, mas sua finalidade inscreve-se no estudo disciplinar. Pela abordagem interdisciplinar ocorre a transversalidade do conhecimento constitutivo de diferentes disciplinas, por meio da ação didático-pedagógica mediada pela pedagogia dos projetos temáticos. Estes facilitam a organização coletiva e cooperativa do trabalho pedagógico, embora sejam ainda recursos que vêm sendo utilizados de modo restrito e, às vezes, equivocados. A interdisciplinaridade é, portanto, entendida aqui como abordagem teórico-metodológica em que a ênfase incide sobre o trabalho de integração das diferentes áreas do conhecimento, um real trabalho de cooperação e troca, aberto ao diálogo e ao planejamento (Nogueira, 2001, p. 27). Essa orientação deve ser enriquecida, por meio de proposta temática trabalhada transversalmente ou em redes de conhecimento e de aprendizagem, e expressa-se por meio de uma atitude que pressupõe planejamento sistemático e integrado e disposição para o diálogo. 
 

A transversalidade é o instrumento para realçar temas entendidos como pertinentes e relevantes, portanto, indispensáveis à formação "plena" do cidadão, à complementação e ao enriquecimento da base nacional comum, razão pela qual chegou a conquistar tempo e espaço de alguns componentes curriculares contemplados em matriz curricular. Assim, nesta abordagem, a gestão do conhecimento parte do pressuposto de que os sujeitos são agentes da arte de problematizar e interrogar, e buscam procedimentos interdisciplinares capazes de acender a chama do diálogo entre diferentes sujeitos, ciências e temas. A prática interdisciplinar é, portanto, uma abordagem que facilita o exercício da transversalidade, constituindo-se em caminhos facilitadores da integração do processo formativo dos estudantes, pois ainda permitem a sua participação na escolha dos temas prioritários. Desse ponto de vista, a interdisciplinaridade e o exercício da transversalidade ou do trabalho pedagógico centrado em eixos temáticos, organizados em redes de conhecimento, contribuem para que a escola dê conta de tornar os seus sujeitos conscientes de seus direitos, deveres e da possibilidade de se tornarem aptos a aprenderem a criar novos direitos, coletivamente. De qualquer forma, esse percurso é promovido a partir da seleção de temas recomendados para serem abordados ao longo do desenvolvimento de componentes curriculares com os quais guardam intensa ou relativa relação temática, em função de prescrição definida pelos órgãos do sistema educativo ou pela comunidade educacional, respeitadas as características próprias da etapa da educação básica que a justifica. 

Conceber a gestão do conhecimento escolar enriquecida pela adoção de temas a serem tratados sob a perspectiva transversal exige da comunidade educativa clareza quanto aos princípios e às finalidades da educação, além de conhecimento da realidade contextual, em que as escolas - representadas por todos os seus sujeitos e a sociedade, se acham inseridas. Para isso, o planejamento das ações pedagógicas pactuadas, de modo sistemático e integrado, é pré-requisito indispensável à organicidade, seqüencialidade e articulação da totalidade das aprendizagens perspectivadas, o que requer a participação de todos. Parte-se, pois, do pressuposto de que, para ser tratada transversalmente, a temática atravessa, estabelece elos, enriquece, complementa temas e/ou atividades tratadas por disciplinas, eixos ou áreas do conhecimento. 
 

Nessa perspectiva, cada sistema pode conferir à comunidade escolar autonomia para seleção dos temas e delimitação dos espaços curriculares a eles destinados, bem como a forma de tratamento que será conferido à transversalidade. Para que sejam implantadas com sucesso, é fundamental que as ações interdisciplinares sejam previstas no projeto político-pedagógico, mediante pacto estabelecido entre os profissionais da educação, responsabilizando-se pela concepção e implantação do projeto interdisciplinar na escola, planejando, avaliando as etapas programadas e replanejando-as, ou seja, reorientando o trabalho de todos, em estreito laço com as famílias, a comunidade, os órgãos responsáveis pela observância do disposto, principalmente, no ECA. 

Retomando os pontos referentes ao trabalho pedagógico centrado em eixos temáticos, incluídos em matriz curricular e em redes de conhecimento, convém explicitar estes conceitos.

Com a implantação e implementação da LDBEN, a expressão “matriz” foi adotada formalmente pelos diferentes sistemas educativos, mas ainda não conseguiu provocar ampla e aprofundada discussão pela comunidade educacional. O que se pode constatar é que a matriz foi entendida e assumida carregando as mesmas características da “grade”. Em sua historia esta recebeu conceitos a partir dos quais não se pode considerar que matriz e grade sejam sinônimas. Mas o que é matriz? E como deve ser entendida a expressão “curricular”, se forem consideradas as orientações para a educação nacional, pelos atos legais vigentes? Se o termo matriz for concebido tendo como referência ao discurso das ciências econômicas, pode ser apreendida como correlata de grade. Se for considerada a partir de sua origem etimológica, será entendida como útero (lugar onde o feto de desenvolve), ou seja, lugar onde algo é concebido, gerado e/ou criado (como a pepita vinda da matriz) ou, segundo Antônio Houaiss (2001, p. 1870), aquilo que é fonte ou origem, ou ainda, segundo o mesmo autor, a casa paterna ou materna, espaço de referência dos filhos, mesmo após casados. Admitindo a acepção de matriz como lugar onde algo é concebido, gerado ou criado ou como aquilo que é fonte ou origem, não se admite equivalência de sentido, menos ainda como desenho simbólico ou instrumental da matriz curricular com o mesmo formato e emprego atribuído historicamente à grade curricular. A matriz curricular deve, portanto, ser entendida como algo que funciona assegurando movimento, dinamismo, vida curricular e educacional na sua multidimensionalidade, de tal modo que os diferentes campos do conhecimento possam se coadunar com o conjunto de atividades educativas e instigar, estimular o despertar de necessidades e desejos nos sujeitos que dão vida à escola como um todo. A matriz curricular constitui-se no espaço em que se delimita o conhecimento, e representa, além de alternativa operacional que subsidia a gestão de determinado currículo escolar, subsídio para a gestão da escola (organização do tempo e espaço curricular; distribuição e controle da carga horária docente) e primeiro passo para a conquista de outra forma de gestão do conhecimento pelos sujeitos que dão vida ao cotidiano escolar, traduzida como gestão centrada na abordagem interdisciplinar. Neste sentido, a matriz curricular deve se organizar por “eixos temáticos”, mediante interlocução entre os diferentes campos do conhecimento, a partir dos quais se possa preparar o aluno para a cidadania plena, tendo como centro das atividades educativas a formação comum que lhe assegure condições de progresso no trabalho e em estudos posteriores, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana e planetária. 

Para a definição de eixos temáticos norteadores da organização e desenvolvimento curricular, parte-se do entendimento de que o programa de estudo aglutina investigações e pesquisas sob diferentes enfoques. O eixo temático organiza a estrutura do trabalho pedagógico, limita a dispersão temática e fornece o cenário no qual são construídos os objetos de estudo. O trabalho com eixos temáticos permite a concretização da proposta de trabalho pedagógico centrada na visão interdisciplinar, pois facilita a organização dos assuntos, de forma ampla e abrangente, a problematização e o encadeamento lógico dos conteúdos e a abordagem selecionada para a análise e/ou descrição dos temas. O recurso dos eixos temáticos propicia o trabalho em equipe, além de contribuir para a superação do isolamento das pessoas e de conteúdos fixos. Os professores têm liberdade de, juntamente com os alunos, escolher temas, assuntos que desejam estudar, contextualizando-os em interface com outros.

Por rede de aprendizagem entende-se um conjunto de ações didático-pedagógicas, cujo foco incide sobre a aprendizagem, subsidiada pela consciência de que o processo de comunicação entre alunos e professores é efetivado por meio de recursos tradicionais e por práticas de aprendizagem desenvolvidas on-line. Pressupõe compreender que se trata de aprender em rede e não de ensinar na rede, exigindo que o ambiente de aprendizagem seja dinamizado e compartilhado por todos os sujeitos do processo educativo. Esses são procedimentos que não se confundem. 

Por isso, as redes de aprendizagem constituem-se em ferramenta didático-pedagógica relevante também nos programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação. Esta opção requer planejamento sistemático integrado, estabelecido entre sistemas educativos ou conjunto de unidades escolares. Envolve elementos constitutivos da gestão e das práticas docentes como infra-estrutura favorável, prática por projetos, respeito ao tempo escolar, avaliação planejada, perfil do professor, perfil e papel da direção escolar, formação do corpo docente, valorização da leitura, atenção individual ao aluno, atividades complementares e parcerias. Mas, inclui outros aspectos como interação com as famílias e a comunidade, valorização docente e outras medidas, entre as quais a instituição de plano de carreira, cargos e salários. 

As experiências em andamento têm revelado êxitos e desafios vividos pelas redes na busca da qualidade da educação. Os desafios centram-se, predominantemente, nos obstáculos para a gestão participativa, a qualificação dos funcionários, a integração entre instituições escolares de diferentes sistemas educativos (estadual e municipal, por exemplo) e a inclusão de alunos com deficiência. São ressaltados como pontos positivos o intercâmbio de informações; a agilidade dos fluxos; os recursos que alimentam relações e aprendizagens coletivas, orientadas por um propósito comum: a garantia do direito de aprender. 

Entre as vantagens, podem ser destacadas aquelas que se referem à multiplicação de aulas de transmissão em tempo real por meio de tele-aulas, com elevado grau de qualidade e amplas possibilidades de acesso, em telessala ou em qualquer outro lugar, previamente preparado, para acesso pelos sujeitos da aprendizagem; aulas simultâneas para várias salas (e várias unidades escolares) com um professor principal e professores assistentes locais, combinadas com atividades on-line em plataformas digitais; aulas gravadas e acessadas a qualquer tempo e de qualquer lugar através da Internet ou da TV digital, tratando de conteúdo, compreensão e avaliação dessa compreensão; e oferta de esclarecimentos de dúvidas em determinados momentos do processo didático-pedagógico.

2.4.2. Formação básica comum e parte diversificada na educação básica: ensino fundamental e no médio

A LDBEN definiu princípios e objetivos curriculares gerais para o ensino fundamental e médio, sob os aspectos: a) duração: anos, dias letivos e carga horária mínimos; b) uma base nacional comum; c) uma parte diversificada. 

Entende-se por base nacional comum os conhecimentos curriculares, saberes e valores constitutivo da educação básica, em nível nacional, mediante delimitação em matrizes de competências/ habilidades 
 correspondentes aos conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum.

A parte diversificada enriquece e complementa a base nacional comum, prevendo o estudo das características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da comunidade escolar. Perpassa todos os tempos e espaços curriculares constituintes  do ensino fundamental e do médio, independentemente do ciclo da vida no qual os sujeitos tenham acesso à escola. É organizada em temas gerais selecionados pelos sistemas educativos, operacionalizados pela unidade escolar colegiadamente, para serem desenvolvidos transversalmente. A base nacional comum  e a parte diversificada não podem se constituir em dois blocos distintos, como também não se justifica a criação de disciplinas especificas a cada uma dessas partes. 

A compreensão sobre base nacional comum, nas suas relações com a parte diversificada, foi objeto de vários pareceres emitidos pelo CNE, cuja síntese se encontra no Parecer CNE/CEB nº 14, de 3 de julho de 2000, da lavra da conselheira Edla de Araújo Lira Soares. Após retomar o texto dos artigos 26 e 27 da LDBEN, a Conselheira assim se pronuncia:

“... a base nacional comum interage com a parte diversificada, no âmago do processo de constituição de conhecimentos e valores das crianças, jovens e adultos, evidenciando a importância da participação de todos os segmentos da escola no processo de elaboração da proposta da instituição que deve nos termos da lei, utilizar a parte diversificada para enriquecer e complementar a base nacional comum”. 

“(...) tanto a base nacional comum quanto a parte diversificada são fundamentais para que o currículo faça sentido como um todo”. 

Cabe aos órgãos normativos dos sistemas de ensino expedir orientações quanto aos estudos e às atividades correspondentes à parte diversificada do ensino fundamental e do médio, de acordo com a legislação vigente. A LDBEN, porém, inclui expressamente o estudo de pelo menos uma língua estrangeira moderna como componente necessário da parte diversificada, sem determinar, no entanto, qual deva ser, cabendo sua escolha à comunidade escolar, dentro das possibilidades da escola, que deve considerar o atendimento das características locais, regionais, nacionais e transnacionais, tendo em vista as demandas do mundo do trabalho e da internacionalização de toda ordem de relações. A língua espanhola, no entanto, por força de lei específica, de nº 11.161/2005, passou a ser obrigatoriamente ofertada no ensino médio, embora facultativa para o aluno, bem como possibilitada no ensino fundamental, do 6º ao 9º ano. Outras leis específicas, a latere da LDBEN, determinam que sejam incluídos componentes não disciplinares, como as questões relativas ao meio ambiente, à condição e direito do idoso e ao trânsito . 
 A Lei nº 10.436, de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais,  determina que os sistemas de ensino devem apoiar o uso e a difusão da Libras e  incluir o ensino da Libras nos cursos de fonoaudiologia e nos cursos de formação de professores, como parte integrante dos parâmetros curriculares  nacionais.(12RODAPÉ)
Correspondendo à base nacional comum, ao longo do processo básico de escolarização, a criança, o adolescente, o jovem e o adulto devem ter a oportunidade de adquirir, no mínimo, as competências e habilidades a serem desenvolvidas segundo as especificidades de cada uma das etapas do desenvolvimento humano, privilegiando-se os aspectos intelectuais, afetivos, sociais e políticos que se desenvolvem de forma entrelaçada, na unidade do processo didático.

Organicamente articuladas, a base comum nacional e a parte diversificada são organizadas e geridas de tal modo que também as tecnologias de informação e comunicação perpassem transversalmente a proposta curricular desde a educação infantil até o ensino médio, imprimindo direção aos projetos político-pedagógicos. Ambas tendo como referência geral o compromisso com saberes de dimensão planetária para que, ao cuidar e educar, seja possível à escola conseguir: 

a) entender que os recursos midiáticos devem permear todas as atividades de aprendizagem;

b) compreender os efeitos da info-era, sabendo que estes atuam, cada vez mais, na vida das crianças, dos adolescentes e adultos, para que se reconheçam: de um lado, os alunos; de outro, os profissionais da educação e a família;

c) ensinar a compreender o que é ciência, qual a sua história e a quem ela se destina;

d) viver situações práticas a partir das quais seja possível perceber que não há uma única visão de mundo, portanto, um fenômeno, um problema, uma experiência podem ser descritos e analisados segundo diferentes perspectivas e correntes de pensamento, que variam no tempo, no espaço, na intencionalidade;

e) ampliar a compreensão sobre as relações entre o indivíduo, o trabalho, a sociedade e a espécie humana, seus limites e suas potencialidades, em outras palavras, sua identidade terrena;

f) adotar estratégias para que seja possível, ao longo da educação básica, desenvolver o letramento emocional, social e ecológico; o conhecimento científico pertinente aos diferentes tempos, espaços e sentidos; a compreensão do significado das ciências, das letras, das artes, do esporte e do lazer.

Na organização da matriz curricular, serão observados os critérios:

a) todos os tempos (carga horária) e espaços curriculares (componentes) devem ser programados em forma de eixos, módulos ou projetos, tanto no que se refere à base nacional comum, quanto à parte diversificada. 
 
b) a definição de tais eixos, módulos ou projetos deve resultar de amplo e verticalizado debate entre os atores sociais atuantes nas diferentes instâncias educativas;
c) a duração mínima anual de duzentos dias letivos, com o total de 800 horas, recomendada sua ampliação, sabendo-se que as atividades escolares devem ser programadas articulada e integradamente a partir da base nacional comum enriquecida e complementada pela parte diversificada, ambas formando um plano de curso uno;

d) no mínimo, 20% do total da carga horária anual e 30%, no máximo, devem ser destinados ao conjunto de programas e projetos interdisciplinares criados pela escola, de modo que os sujeitos do ensino fundamental e médio possam escolher os que lhes permitam lidar com o conhecimento e a experiência com que se identifiquem. Tais projetos devem ser desenvolvidos de modo dinâmico, criativo e flexível, em articulação com a comunidade em que a escola esteja inserida; 

e) na organização e gestão do currículo, deve-se optar pela abordagem interdisciplinar viabilizada pelo trabalho desenvolvido coletivamente, planejado previamente, de modo integrado e pactuado com a comunidade educativa;

f) se todo cidadão tem direito à educação de qualidade, nos cursos noturnos, a metodologia didático-pedagógica deve adequar-se às características dos sujeitos das aprendizagens, na maioria trabalhadores, ampliando, se necessário, a duração do curso tanto de ensino fundamental quanto médio, tendo como referência o conteúdo mínimo correspondente à base nacional comum, regida de tal modo para que o estudante não fique prejudicado;

g) propostas curriculares, que considerem as características das demandas para turmas oferecidas do período noturno, são importantes para garantir o acesso, a permanência e o sucesso  nas últimas séries do ensino fundamental e no ensino médio, tendo em vista o direito dos jovens e adultos trabalhadores à freqüência a uma escola que lhes dê uma formação adequada para o desenvolvimento de sua cidadania. 

A organização curricular assim concebida supõe outra forma de trabalho pedagógico que consiste na seleção adequada de conteúdos e atividades de aprendizagem, de métodos, procedimentos, técnicas e recursos didático-pedagógicos. A perspectiva da articulação interdisciplinar, pluridisciplinar e transdisciplinar é voltada para o desenvolvimento não apenas de conhecimentos, mas também de saberes, habilidades, valores e práticas. 

Considera, ainda, que o avanço da qualidade na educação brasileira depende fundamentalmente do compromisso político e da competência didático-pedagógica dos profissionais da educação, do respeito às diversidades dos estudantes e da garantia da autonomia responsável das instituições escolares na formulação de seu projeto político-pedagógico e de uma proposta consistente da organização do trabalho.

5.2. Organização da Educação Básica

 Em suas singularidades, os sujeitos da educação básica, em seus diferentes ciclos de desenvolvimento, são ativos, sociais e culturalmente, porque aprendem e interagem; são cidadãos de direito e deveres em construção; copartícipes do processo de produção de cultura, ciência, esporte e arte, compartilhando saberes, ao longo de seu desenvolvimento físico, cognitivo, sócio-afetivo, emocional, tanto do ponto de vista ético, quanto político e estético, na sua relação com a escola, com a família e com a sociedade em movimento. 
Na organização curricular da educação básica, devem-se observar as diretrizes comuns a todas as suas etapas, modalidades e orientações temáticas, respeitadas suas especificidades e as dos sujeitos a que se destinam. Cada etapa é delimitada por sua finalidade, princípio e/ou por seus objetivos ou por suas diretrizes educacionais, claramente dispostos no texto da Lei 9.394/96, fundamentando-se na inseparabilidade dos conceitos referenciais: cuidar e educar, pois esta é uma concepção norteadora do projeto político-pedagógico concebido e executado pela comunidade educacional. Mas, vão, além disso, quando, no processo educativo, educadores e educandos se defrontarem com a complexidade e a tensão em que se circunscreve o processo no qual se dá a formação do humano em suas multidimensionalidade. 

Na educação básica, o respeito aos educandos (as) e a seus tempos humanos, mentais, sócio-emocionais, culturais, identitários, é um princípio orientador de toda a ação educativa. É responsabilidade dos sistemas educativos responderem pela criação de condições para que crianças, adolescentes, jovens e adultos, com sua diversidade (diferentes etnias, gênero, classes sociais, origens e outros.) tenham a oportunidade de receber a formação que corresponda à idade própria de percurso escolar, situada entre as etapas da educação infantil, do ensino fundamental e do médio, em suas modalidades de ensino: educação de jovens e adultos, educação especial, educação do campo, educação escolar indígena, educação quilombola, educação prisional, educação profissional e educação a distância. 

Assim referenciadas, estas Diretrizes compreendem orientações para a elaboração das diretrizes específicas para cada etapa e modalidade da educação básica, tendo como centro e motivação os que justificam a existência da instituição escolar: os alunos em desenvolvimento. Reconhecidos como sujeitos do processo de aprendizagens, têm sua identidade cultural e humana respeitada, desenvolvida nas suas relações com os demais  que compõem o coletivo da unidade escolar, em elo com outras unidades escolares e com a sociedade, na perspectiva da inclusão social exercitada em compromisso com a equidade e a qualidade. É nesse sentido que se deve pensar e conceber o projeto político-pedagógico, a relação com a família, o Estado, a escola e tudo o que é nela realizado. Sem isso, é difícil consolidar políticas que efetivem o processo de integração entre as etapas e modalidades da educação básica e garanta ao estudante o acesso, a inclusão, a permanência, o sucesso e a conclusão de etapa, e a continuidade de seus estudos. Diante desse entendimento, a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica e a revisão e atualização das diretrizes específicas de cada etapa e modalidade devem ocorrer mediante diálogo vertical e horizontal, de modo simultâneo e indissociável, para que se possa assegurar a necessária coesão dos fundamentos que as norteiam.

2.5.1, Etapas e Modalidades da Educação Básica.
Quanto às etapas correspondentes aos diferentes momentos constitutivos do desenvolvimento humano, a educação básica  compreende: 

a)  educação infantil :

·  a creche, com duração de 4 anos, destinada a crianças de zero  a 3 anos e 11 meses de idade, com dois tipos de atendimento  de zero a 18 meses, e para as de 19 meses a 3 anos e 11 meses, e

· a pré-escola, com duração de  dois anos, destinada a crianças de 4 e 5 anos e 11 meses; 

b) o ensino fundamental, com duração de 9 anos, é organizado e tratado com duas fases: 

· a dos 5 anos iniciais, aos quais correspondem as idades regulares de  de 6 a 10 anos, e 

· a dos 4 anos finais, para os quais correspondem as idades regulares de 11 a 14 anos; 

c) o ensino médio, com duração mínima de 3 anos, destinado a adolescentes cuja idade regular é de 15 a 17 anos. 

Estas durações e idades, no entanto, são diversas quando se atentam para sujeitos com características que fogem à norma, como é o caso, entre outros, de atraso na matrícula e/ou no percurso escolar, retenção, retorno de quem havia abandonado os estudos, deficiência limitadora, jovens e adultos sem escolarização ou com esta incompleta, habitantes de zonas rurais, indígenas e quilombolas, adolescentes em regime de acolhimento ou internação, jovens e adultos em regime prisional. 

2.5.1.1. Educação infantil
A educação infantil tem por objetivo o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade, em seus aspectos físico, afetivo, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. As Diretrizes Curriculares Nacionais para esta etapa da educação básica estão definidas na Resolução 05/2009, fundamentada no Parecer CNE/CEB nº 20/2009.

Seus sujeitos situam-se na faixa etária de zero a cinco anos e 11 meses, fase que compreende ciclo de desenvolvimento e de aprendizagem dotada de condições específicas, que são singulares a cada tipo de atendimento, que são dotados de exigências próprias: na creche, atendimento de 0 a 18 meses, e de 19 meses a 3 anos e 11 meses; na pré-escola, de 4 e 5 anos e 11 meses. Tais atendimentos carregam marcas singulares antropo-culturais, porque as crianças provêm de diferentes e singulares contextos sócio-culturais, sócio-econômicos e étnicos. Por isso, os sujeitos do processo educativo dessa etapa da educação básica devem ter a oportunidade de se sentirem acolhidos, amparados e respeitados pela escola e pelos profissionais da educação, com base nos princípios da individualidade, igualdade, liberdade, diversidade e pluralidade. Devem também se sentir amados. Deve-se entender, portanto, que, para as crianças de zero a cinco anos, independentemente das diferentes condições físicas, sensoriais, mentais, lingüísticas, étnico-raciais, sócio-econômicas, de origem, religiosas, entre outras, no espaço escolar, as relações sociais e intersubjetivas requerem a atenção intensiva dos profissionais da educação, durante o tempo e o momento de desenvolvimento das atividades que lhes são peculiares: este é o tempo em que a curiosidade deve ser estimulada, a partir da brincadeira orientada pelos profissionais da educação. Os vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social, devem iniciar-se na pré-escola e sua intensificação deve ocorrer ao longo do ensino fundamental, etapa em que se prolonga a infância e se inicia a adolescência. 

Este é um dos traços do sentido orgânico, sequencial e articulado da educação básica. É essencial, portanto, que os sistemas educativos intensifiquem esforços e ações a partir das quais os centros ou unidades de educação infantil sejam dotados de condições reais para acolher as crianças, em estreita relação com a família, com agentes sociais e com a sociedade, prevendo programas e projetos em parceria, formalmente estabelecidos, a fim de que se possam superar limites das condições imediatas. 

Aos centros e às unidades de educação infantil cabe definir, no seu projeto político-pedagógico, com base no que dispõem os artigos 12 e 13 da LDBEM e no ECA, os conceitos orientadores do processo de desenvolvimento da criança, com a consciência de que as crianças, em geral, adquirem as mesmas formas de comportamento que as pessoas usam e demonstram nas suas relações com elas, para além do desenvolvimento da linguagem e do pensamento. Assim, a gestão da convivência e as situações em que se torna necessária a solução de problemas individuais e coletivos pelas crianças, devem ser previamente programadas, com foco nas motivações volitivas, estimuladas e orientadas pelos profissionais da educação e da saúde, respeitados os limites e as potencialidades de cada criança e os vínculos desta com a família ou com o seu responsável direto. Dizendo de outro modo, nessa etapa deve-se assumir o cuidado e a educação, valorizando a aprendizagem para a conquista da cultura da vida, por meio de atividades lúdicas em situações de aprendizagem (jogos e brinquedos), formulando proposta pedagógica que considere o currículo como conjunto de experiências em que se articulam saberes da experiência e socialização do conhecimento em seu dinamismo, depositando ênfase:

a) na gestão das emoções;

b) no desenvolvimento de hábitos higiênicos e alimentares;

c) na vivência de situações destinadas à organização dos objetos pessoais e escolares;

d) na vivência de situações de preservação dos recursos da natureza;

e) no contato com diferentes linguagens representadas, predominantemente, por ícones - e não apenas pelo desenvolvimento da prontidão para a leitura e escrita - como potencialidades indispensáveis à formação do interlocutor cultural.

Gilles Brougère, em seu artigo A criança e a cultura lúdica (1998), toma por empréstimo palavras de S. Freud (1908), cuja caracterização da relação da criança e o mundo, assim declara: Toda criança que brinca se comporta como um poeta, pelo fato de criar um mundo só seu, ou, mais exatamente, por transpor as coisas do mundo em que vive para um universo novo em acordo com suas conveniências. Com base nesse entendimento freudiano, Brougère defende que o poeta age como a criança que brinca: cria um mundo imaginário que leva muito a sério, isto é, que dota de grandes qualidades de afetos, sem deixar de distingui-lo claramente da realidade. O que estas afirmações representam aqui nada mais é do que uma proposta de que a relação da criança com a escola e com os educadores solicita preparação consciente para que se amplie o conhecimento da criança deste tempo, de tal modo que ela tenha, nas suas raízes escolares, prazer em conviver consigo mesma e com os outros, por conseqüência, paixão pela escola e pelo conhecimento, fundamentado no respeito às diferenças e à pluralidade cultural, para a superação das desigualdades sociais degradadoras da condição humana.

2.5.1.2 Ensino fundamental
As atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental são as constantes da Resolução CNE/CEB nº 02/1998, fundamentada no Parecer CNE/CEB nº 04/1998, que estão em processo de revisão e atualização, face à experiência acumulada e às alterações na legislação que incidiram sobre esta etapa da educação básica.  

Nessa etapa da vida, o estatuto de cidadão vai se definindo gradativamente. As crianças, quase sempre, percebem o sentido das transformações corporais e culturais, afetivo-emocionais, sociais, pelas quais passam. Tais transformações requerem-lhes reformulação da auto-imagem, a que se associa o desenvolvimento cognitivo. Junto a isso, buscam referências para a formação de valores próprios, novas estratégias para lidar com as diferentes exigências que lhes são impostas. 

De acordo com a Resolução CNE/CEB nº3/2005, o ensino fundamental de nove anos tem duas fases com características próprias, chamadas de: anos iniciais, com cinco anos de duração, em regra para alunos de 6 a 10 anos de idade; e anos finais, com quatro anos de duração, para os de 11 a 14 anos.  (Estatística SEB)
O Parecer CNE/CEB nº 7/2007 admitiu coexistência do ensino fundamental de 8 anos, em extinção gradual, com o de nove que se encontra em  processo de implantação e implementação. Há, nesse caso, que se respeitar o disposto nos Pareceres CNE/CBE nº 6/2005 e nº 18/2005, bem como na Resolução CNE/CEB nº 3/2005, que formula uma tabela de equivalência da organização e dos planos curriculares do ensino fundamental de oito e de nove anos, a qual deve ser adotada por todas as escolas. 

O ensino fundamental de nove anos é de matrícula obrigatória para as crianças a partir dos seis anos completos de idade ou a completar até o início do ano letivo, conforme estabelecido pelo CNE nos pareceres citados, e no Parecer CNE/CEB nº 4/2008. Segundo este, os sistemas de ensino devem elaborar normas que possibilitem às crianças que irão completar seis anos após a data estabelecida para o início do ano letivo, continuar freqüentando a pré-escola, para que não haja descontinuidade de atendimento daquelas que já estavam matriculadas na educação infantil. 

A par de escolas de ensino fundamental com oferta completa (anos iniciais e anos finais) mantidas pelas redes públicas e privadas, o intenso processo de descentralização ocorrido na última década acentuou, na oferta pública, a cisão dessa etapa de ensino, levando à concentração dos anos iniciais, majoritariamente, nas redes municipais, e dos anos finais, nas redes estaduais. Essa realidade requer especial articulação de Estados e Municípios ao planejarem conjuntamente o atendimento à demanda do ensino fundamental em cada Município, a fim de evitar obstáculos ao acesso dos alunos que devem mudar de uma rede para outra para completarem a escolaridade obrigatória. Respeitadas as marcas singulares antropo-culturais que as crianças de diferentes contextos adquirem, os objetivos da formação básica, definidos para a educação infantil prolongam-se durante os anos  iniciais do ensino fundamental, de tal modo que os aspectos físico, afetivo, psicológico, intelectual, sensorial e social sejam priorizados na sua formação, complementando a ação da família e da comunidade e, ao mesmo tempo, ampliando  e intensificando, gradativamente, o processo educativo com qualidade social, mediante:

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da economia, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social (§ 5º, destaque nosso). 

Como medidas de caráter operacional, impõe-se a adoção:
a) do desenvolvimento de programas em aliança com a comunidade, cujas atividades colaborem para a superação de conflitos nas escolas, orientados por objetivos claros e tangíveis, além de diferentes estratégias de intervenção;

b) da abertura de escolas além do horário regular de aulas, oferecendo aos estudantes local seguro para a prática de atividades esportivo-recreativas e sócio-culturais, além de reforço escolar;

c) da transformação de espaços físicos da escola em ambiente destinado à experimentação e a práticas botânicas; 
 

d) de programa de preparação dos profissionais da educação, particularmente dos gestores, técnicos e professores;

e) do trabalho pedagógico desenvolvido por equipes interdisciplinares e multiprofissionais;

f) de programas de incentivo ao compromisso dos profissionais da educação com os alunos e com sua aprendizagem, de tal modo que se tornem sujeitos nesse processo.

g) da transversalidade da educação especial e garantia de acessibilidade aos alunos com deficiência.

Nessa perspectiva, no geral, é tarefa da escola, palco de interações, e, no particular, é responsabilidade do professor, apoiado pelos demais profissionais da educação, criar situações que provoquem nos alunos a necessidade e o desejo de pesquisar e experimentar situações de aprendizagem como conquista individual e coletiva, a partir do contexto particular e local, em elo com o geral e transnacional.

2.5.1.3. Ensino médio

As atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, estão expressas na  Resolução CNE/CEB nº 03/1998, fundamentada no Parecer  CNE/CEB nº 15/1998, atualmente em processo de revisão e atualização, face à experiência acumulada e às alterações na legislação que incidiram sobre esta etapa da educação básica.  

Os princípios e as finalidades que orientam o ensino médio, para adolescentes em idade da e 15 a17 anos, preveem, como preparação para a conclusão do processo formativo da educação básica (LDBEN, artigo 35):

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina (destaques nossos).

Uma das finalidades do ensino médio centra-se na preparação básica para o trabalho, tomado este como princípio educativo, e para a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores. 

Cabe, aqui, uma reflexão sobre o conceito de cidadania, a forma como a idéia de cidadania foi tratada no Brasil e, em muitos casos, ainda o é. Reveste-se de uma característica - para usar os termos de Hannah Arendt - essencialmente "social". Quer dizer: algo ainda derivado e circunscrito ao âmbito da pura necessidade. É comum ouvir ou ler algo que sugere uma noção de cidadania como "acesso dos indivíduos aos bens e serviços de uma sociedade moderna", discurso contemporâneo de uma época em que os inúmeros movimentos sociais brasileiros lutavam, essencialmente, para obter do Estado condições de existência mais digna, do ponto de vista dominantemente material. Mesmo quando este discurso se modificou num sentido mais "político" e menos "social", quer dizer, uma cidadania agora compreendida como a participação ativa dos indivíduos nas decisões pertinentes à sua vida cotidiana, esta não deixou de ser uma reivindicação que situava o político na precedência do social: participar de decisões públicas significa obter direitos e assumir deveres, solicitar ou assegurar certas condições de vida minimamente civilizadas. Em um contexto marcado pelo desenvolvimento de formas de exclusão cada vez mais sutis e humilhantes, a cidadania aparece hoje como uma promessa de sociabilidade, em que a escola precisa ampliar parte de suas funções, solicitando de seus agentes a função de mantenedores da paz nas relações sociais, diante das formas cada vez mais amplas e destrutivas de violência. Nessa perspectiva e no cenário em que a escola de ensino fundamental e médio se insere e em que o professor e o aluno atuam, há que se perguntar: de que tipo de educação os homens e as mulheres dos próximos 20 anos necessitam, para participarem da construção desse mundo tão diverso? A que trabalho e a que cidadania se refere? Em outras palavras, que sociedade florescerá? Por isso mesmo, a educação brasileira deve assumir o desafio de propor uma escola emancipadora e libertadora. A formação ética, a autonomia intelectual e o pensamento crítico devem se iniciar desde o ingresso do estudante no mundo escolar. Como se sabe, estes são, a um só tempo, princípios e valores adquiridos durante a formação da personalidade do indivíduo. É, entretanto, por meio da convivência familiar, social e escolar que tais valores são internalizados. Quando o estudante chega ao ensino médio, os seus hábitos e as suas atitudes crítico-reflexivas e éticas já se acham em fase de conformação. Mesmo assim, a preparação básica para o trabalho e a cidadania, e a prontidão para o exercício da autonomia intelectual são uma conquista paulatina e requerem a atenção de todas as etapas do processo de formação do indivíduo. Nesse sentido, o ensino médio, como etapa responsável pela terminalidade do processo formativo da educação básica, deve se organizar para proporcionar ao estudante uma formação com base unitária, no sentido de um método de pensar e compreender as determinações da vida social e produtiva - que articule trabalho, ciência, tecnologia e cultura na perspectiva da emancipação humana. 

Na definição e na gestão do currículo, sem dúvida, inscrevem-se fronteiras de ordem legal e teórico-metodológica. Sua lógica dirige-se aos jovens, não como categorização genérica e abstrata, mas considerado cada qual como criatura única, que se situa num tempo determinado, que, ao mesmo tempo, é recorte da existência humana e herdeiro de arquétipos conformadores da sua singularidade inscrita em determinações históricas. Difícil entender que todos os jovens consigam carregar a necessidade e o desejo de assumir todo o programa de ensino médio por inteiro. Difícil compreender que o conjunto de funções atribuídas ao ensino médio corresponda à pretensão e às necessidades dos jovens dos dias atuais e às dos próximos anos. Portanto, para que se assegure a permanência dos jovens na escola, com proveito, até a conclusão da educação básica, os sistemas educativos devem prever currículos flexíveis, com diferentes alternativas, para que os jovens tenham a oportunidade de escolher o percurso formativo que mais atenda seus interesses, necessidades e aspirações , inclusive por meio de  recursos pedagógicos específicos  e de acessibilidade. 

Deste modo, essa etapa do processo de escolarização se constituará em responsável pela terminalidade do processo formativo do estudante da educação básica, e, conjuntamente, pela preparação básica para o trabalho e para a cidadania, e pela prontidão para o exercício da autonomia intelectual. 

Na perspectiva de reduzir a distância entre as atividades escolares e as práticas sociais, o ensino médio deve ter uma base unitária sobre a qual podem se assentar possibilidades diversas: no trabalho, como preparação geral para o trabalho ou, facultativamente, para profissões técnicas; na ciência e na tecnologia, como iniciação científica e tecnológica; na cultura, como ampliação da formação cultural. Assim, o currículo do ensino médio deve organizar-se de modo a assegurar a integração entre os seus sujeitos, o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura, tendo o trabalho como princípio educativo.

2.5.1.4. Educação de jovens e adultos
A instituição da educação de jovens e adultos - EJA tem sido considerada como instância em que o Brasil procura saldar uma dívida social que tem para com o cidadão que não estudou na idade própria. Destina-se, portanto, aos que se situem na faixa etária distinta daquela correspondente ao ensino fundamental, cuja conclusão deveria ocorrer até os 14 anos, e ao ensino médio, até os 17 anos. Assim, a EJA está prevista para ser ofertada: a) para os maiores de quinze anos, no nível de conclusão do ensino fundamental; b) para os maiores de dezoito anos, no nível de conclusão do ensino médio. 
A carência escolar de adultos e jovens que ultrapassaram a chamada idade própria, tem graus variáveis, desde a total falta de alfabetização, passando pelo analfabetismo funcional, até a incompleta escolarização nas etapas do Ensino Fundamental e do Médio. Essa defasagem educacional mantém e reforça a exclusão social, privando largas parcelas da população ao direito de participar dos bens culturais, de integrar-se na vida produtiva e de exercer sua cidadania. Esse resgate, não pode ser tratado emergencialmente, mas, sim, de forma sistemática e continuada, uma vez que jovens e adultos continuam alimentando o contingente com defasagem escolar, seja por não ingressarem na escola, seja por dela se evadirem por múltiplas razões, seja para darem continuidade aos estudos  a alunos com deficiência, em articulação com  a educação especial..

O inciso I do artigo 208 da Constituição Federal determina que o dever do Estado para com a educação será efetivado mediante a garantia de “ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria”. 

Este mandamento constitucional é reiterado pela LDBEN, no inciso I do seu artigo 4º, sendo que, no artigo 37 traduz os fundamentos da EJA ao atribuir ao Poder Público a responsabilidade de estimular e viabilizar o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si, mediante oferta de cursos gratuitos aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, proporcionando-lhes oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. Esta responsabilidade deve ser prevista, pelos sistemas educativos e por eles deve ser assumida, no âmbito da atuação de cada sistema, observado o regime de colaboração e da ação redistributiva, definidos legalmente. 

O CNE, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos aprovadas no ano 2000 (Parecer CNE/CEB n° 11/2000 e Resolução CNE/CEB n° 01/2000) reconhece a obrigatoriedade do Ensino Fundamental para todos e não só para as crianças, devendo ter identidade própria e considerar “as situações, os perfis dos estudantes, as faixas etárias e se pautará pelos princípios de eqüidade, diferença e proporcionalidade na apropriação e contextualização das diretrizes curriculares nacionais e na proposição de um modelo pedagógico próprio”. Estas Diretrizes estão sendo revistas e atualizadas pelo CNE, face à experiência acumulada e às alterações na legislação.  

Os cursos de EJA devem pautar-se, sobretudo, pela flexibilidade, tanto de currículo quanto de tempo e espaço, para que seja:

· rompida a simetria com o ensino regular para crianças e adolescentes, de modo a permitir percursos individualizados e conteúdos significativos para os jovens e adultos.

· provido apoio  e atenção individual às diferentes necessidades dos alunos com deficiência no processo de aprendizagem, mediante atividades diversificadas e atendimento educacional especializado( provido suporte e atenção individual às diferentes necessidades dos alunos no processo de aprendizagem, mediante atividades diversificadas )

· valorizada a realização de atividades e vivências socializadoras, culturais, recreativas e esportivas, geradoras de enriquecimento do percurso formativo dos alunos. 

· desenvolvida a agregação de competências para o trabalho.

· promovida a motivação e orientação permanente dos alunos, visando à maior participação nas aulas, melhor aproveitamento e desempenho.

· realizada sistematicamente a formação continuada destinada especificamente aos educadores de jovens e adultos.Na organização curricular desta modalidade da educação básica, a mesma Lei prevê que os sistemas de ensino devem oferecer cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. Entretanto, prescreve que, preferencialmente,  os jovens e adultos tenham a oportunidade de desenvolver a educação profissional articulada com a educação básica, (parágrafo 3º do artigo 37 da LDBEN, incluído pela Lei nº 11.741/2008). São exemplos desta articulação o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade  de Educação Jovens e Adultos – PROEJA (que articula educação profissional com o ensino fundamental e o médio da EJA) e o Programa Nacional de Inclusão de Jovens Educação, Qualificação e Participação Cidadã – PROJOVEM, para jovens de 18 a 29 anos (que articula ensino fundamental, qualificação profissional, e ações comunitárias).

Na aplicação de exames aos jovens com idade superior a 18 anos devem-se avaliar e reconhecer os conhecimentos e habilidades por eles adquiridos por meios informais. Para a aplicação desses exames, o órgão normativo dos sistemas de educação deve manifestar-se previamente, além de acompanhar os seus resultados. A certificação do conhecimento e das experiências avaliados por meio de exames para verificação de competências e habilidades é objeto de diretrizes específicas a serem emitidas pelo órgão normativo competente, tendo em vista a complexidade, a singularidade e a diversidade contextual dos sujeitos a que se destinam tais exames.

A União, pelo MEC e INEP, supletivamente e em regime de colaboração com os Estados, Distrito Federal e Municípios, vem oferecendo exames supletivos nacionais, mediante o Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA, autorizado pelo Parecer CNE/CEB nº 19/2005. Entre seus objetivos está avaliar as habilidades e competências básicas de jovens e adultos para obtenção da certificação de conclusão do ensino fundamental e do médio, cabendo às Secretarias de Educação que aderirem, definir como e para que utilizam seus resultados, bem como responsabilizar-se pela emissão dos documentos de conclusão dessas etapas da educação básica. Observa-se, no entanto, que, a partir da aplicação do ENEM em 2009, este passou a substituir o ENCCEJA referente ao ensino médio, passando, pois, a ser aplicado apenas o referente ao fundamental. Tanto as provas do ENEM e como as do ENCCEJA são interdisciplinares e contextualizadas, percorrendo transversalmente quatro áreas de conhecimento - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Ciências da Natureza, e suas Tecnologias; e Ciências Humanas e suas Tecnologias e Matemática e suas Tecnologias.

2.5.1.5. Educação especial – 

A PROPOSTA PARA TODO O ITEM. EDUCAÇÃO ESPECIAL – APRESENTADO PELA MARLENE ESTÁ NO FINAL DO TEXTO (EM AZUL)

As atuais Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica são as instituídas pela Resolução CNE/CEB Nº 02/2001, com fundamento no Parecer CNE/CEB 17/2001, complementadas pelas Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial (Resolução CNE/CEB nº 04/2009, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 13/2009), para implementação do Decreto nº 6.571/2008, que dispõe sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE).

Diz a Resolução CNE/CEB nº 04/2009 que, a Educação Especial se realiza em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, tendo o AEE como parte integrante do processo educacional, e que os sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.
A Educação Especial é, portanto, uma modalidade de ensino transversal a todas etapas e outras modalidades. Como parte integrante da educação regular, deve ser prevista no projeto político-pedagógico da unidade escolar. 

O professor da classe comum deve explorar e estimular as potencialidades de todos os alunos, adotando uma pedagogia ativa, dialógica, interativa, interdisciplinar e inclusiva. Na interface com o ensino regular, o professor do AEE orienta sobre os serviços e recursos pedagógicos e de acessibilidade para a participação e aprendizagem dos alunos. O AEE é ofertado no contra-turno da escolarização, em salas de recursos multifuncionais da própria escola, de outra escola pública, ou em centro de atendimento educacional especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios. O objetivo deste atendimento é identificar habilidades e necessidades dos alunos, organizar recursos de acessibilidade e realizar atividades pedagógicas específicas que promovam seu acesso ao currículo. Na organização desta modalidade, os sistemas de ensino devem observar as seguintes orientações fundamentais:

I. o pleno acesso e efetiva participação dos alunos no ensino regular; 

II. a oferta do atendimento educacional especializado; 

III. a formação de professores para o AEE e para o desenvolvimento de práticas educacionais inclusivas; 

IV. a participação da comunidade escolar; 

V. a acessibilidade arquitetônica, nas comunicações e informações, nos mobiliários e equipamentos e nos transportes; 

VI. a articulação das políticas públicas intersetoriais.

Tendo em vista a democratização do espaço escolar, a LDB prevê, no parágrafo único do Art. 60 da LDBEN, que o Poder Público ampliará o atendimento aos educando com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio técnico e financeiro às instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial. Para garantir o acesso ao ensino regular e ao atendimento educacional especializado, o Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008, define o AEE e regulamenta o parágrafo único do Art. 60 da LDBEN, instituindo o duplo cômputo da matrícula dos alunos-público alvo da educação especial no FUNDEB: uma na classe comum da educação regular pública e outra no AEE. Os sistemas de ensino devem formalizar a previsão de dupla matrícula no PPP da escola, conforme orientação das Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado, estabelecidas no Parecer CNE/CEB Nº13/2009/2009, e na Resolução CNE/CEB nº 04/2009. O AEE não substitui a escolarização em classe comum e deve ser planejado de tal modo que assegure aos alunos o acesso ao ensino inclusivo, na comunidade em que vivem, conforme meta de inclusão plena, prevista no artigo 24 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada pelo Decreto nº 6.949/2009. Na organização curricular desta modalidade da educação básica, o professor deve saber que os alunos aprendem segundo os seus limites, por isso cabe-lhe explorar e estimular as possibilidades de cada um, adotando uma pedagogia ativa, dialógica, interativa, integradora, transpondo as fronteiras entre as disciplinas. Nesse sentido, os sistemas de ensino assegurarão a observância das seguintes orientações fundamentais:

I. currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades; 

II. terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; 

III. professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV. educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V. acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular .

Tendo em vista a especificidade e a natureza do trabalho dos sujeitos que requerem esta modalidade educativa, a LDBEN prevê que os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público (art. 67). Por outro lado, o Poder Público ampliará o atendimento aos estudantes com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas legalmente.

2.5.1.6. Educação profissional e tecnológica

As atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, estão instituídas pela Resolução CNE/CEB nº 04/1999, fundamentada no Parecer  CNE/CEB nº 16/1999, atualmente em processo de revisão e atualização, face à experiência acumulada e às alterações na legislação que incidiram sobre esta modalidade.

A educação profissional e tecnológica - EPT, em conformidade com o disposto na Lei nº 9.394/96 LDBEN, com as alterações pela Lei nº 11.741/2008, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia (artigo 39). Dessa forma, pode ser compreendida como uma modalidade na medida em que possui um modo próprio de fazer educação nos níveis da educação básica e superior (artigo 21, incisos I e II) e em sua articulação com outras modalidades educacionais: educação de jovens e adultos - EJA (artigo 37, §3º); educação especial (artigo 59, inciso IV) e educação a distância - EaD. 

A EPT na educação básica ocorre na oferta de cursos de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional e nos de educação profissional técnica de nível médio ou, ainda, na educação superior, conforme dispõe o § 2o  do artigo 39 da LDBEN:

“A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos:

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;

 II – de educação profissional técnica de nível médio;

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação

A educação profissional técnica de nível médio, nos termos do artigo 36-B da mesma Lei, é desenvolvida nas seguintes formas:I - articulada com o ensino médio (sob duas formas: integrada, na mesma instituição, ou concomitante, na mesma ou em distintas instituições); II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio. 

O disposto no artigo 42 permite às instituições oferecer, cursos especiais, abertos à comunidade, com matrícula condicionada à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. São formulados para o atendimento de demandas pontuais, específicas de um determinado segmento da população ou dos setores produtivos, com período determinado para início e encerramento da oferta, sendo, como cursos de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional, livres de regulamentação curricular. 
Todas as formas de oferta de cursos de educação profissional técnica de nível médio estão compreendidas no âmbito da educação básica, mesmo aqueles cursos técnicos que ocorrem na forma subsequente, ou seja, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio (artigo 36-B, inciso II). Isto porque os conhecimentos científicos e tecnológicos necessários à formação deste profissional são aqueles próprios do ensino médio. 

No tocante aos cursos articulados com o ensino médio, organizados na forma integrada  (art. 36-C, inciso I), o que está proposto é um curso único (matrícula única) onde os diversos componentes curriculares possam ser abordados de forma que se explicitem os nexos existentes entre eles, conduzindo os educandos à habilitação profissional técnica de nível médio ao mesmo tempo em que concluem a última etapa da educação básica. 

Os cursos técnicos articulados com o ensino médio, ofertados na forma concomitante  (art.36-C, inciso II), com dupla matrícula e dupla certificação,podem ocorrer: 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis;

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis;

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. 

É admitida nos cursos de educação profissional técnica de nível médio, a organização e estruturação em etapas que possibilitem uma qualificação profissional intermediária (artigo 36-D, parágrafo único). 

Abrange, também, os cursos conjugados com outras modalidades de ensino, como a EJA , a educação especial e a EaD, e pode ser desenvolvida por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho (artigo 40). Esta previsão coloca no escopo dessa modalidade educacional as propostas de qualificação, capacitação, atualização e especialização profissional, entre outras livres de regulamentação curricular, reconhecendo que a EPT pode ocorrer em diversos formatos e no próprio local de trabalho.  Abrange, nesse sentido, os programas e cursos de Aprendizagem, previstos na CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT - aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943), desenvolvidos por entidades qualificadas e no ambiente de trabalho, através de contrato especial de trabalho. 

A organização curricular da EPT pode ser por eixo tecnológico (parágrafo 1º do artigo 39 da LDBEN). Esta organização fundamenta-se na identificação das tecnologias que se encontram na base de uma dada formação profissional (bases tecnológicas) e dos arranjos lógicos por elas constituídos (matrizes tecnológicas). Um eixo tecnológico é, portanto, a linha central definida por matrizes de tecnologias que se encontram associadas na geração de um determinado bem, produto, serviço ou processo. Ele perpassa transversalmente e sustenta a organização curricular e a identidade dos cursos, imprimindo a direção dos seus projetos pedagógicos. Por considerar os conhecimentos tecnológicos pertinentes a cada proposta de formação profissional, os Eixos Tecnológicos facilitam a organização de itinerários formativos, apontando possibilidades de percursos tanto dentro de um mesmo nível educacional quanto na passagem do nível básico para o superior. A identificação da posição e função de um curso no fluxo do itinerário tecnológico formativo do qual ele faz parte permite à instituição de ensino orientar os estudantes em relação às potenciais trajetórias de formação a serem seguidas. Esta identificação deve considerar o estabelecimento do campo de atuação do profissional. A definição desse campo, considerando seus aspectos tecnológicos no contexto de sua estrutura sócio-ocupacional, apontará para o nível de especialização tecnológica e de aprofundamento dos conhecimentos básicos necessários do profissional em questão. Ao se considerar o local e espaço de ação desse profissional, caracterizando a natureza do trabalho tecnológico a ser realizado, faz-se necessário definir quais capacidades tecnológicas precisam ser desenvolvidas e que interações tecnológicas fundamentais devem ser observadas no curso. Em resumo, essa lógica de organização presume a compreensão da abrangência e da complexidade dos conhecimentos tecnológicos necessários a uma determinada formação, assim como das interações existentes entre estes. 

A legislação admite que os trabalhadores possam ter reconhecidos os conhecimentos e habilidades adquiridos tanto nos cursos previstos no § 2º do artigo 39, quanto no artigo 42, como aqueles adquiridos na prática laboral, possam ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos (artigo 41). Percebe-se que o espírito da lei é o de assegurar ao trabalhador, jovem e adulto, a possibilidade de ter reconhecido os saberes construídos em sua trajetória de vida. Para Moaci Alves Carneiro, a certificação pretende valorizar a experiência extra-escolar e, segundo ele a abertura que a Lei dá à educação profissional vai desde o reconhecimento do valor igualmente educativo do que se aprendeu na escola e no próprio ambiente de trabalho, até a possibilidade de saídas e entradas intermediárias. Se alguém deseja prosseguir estudos, poderá fazê-lo. Caso não deseje, tem a possibilidade de, uma vez avaliado o conhecimento adquirido, receber um certificado de conclusão de estudos. Ainda conforme esse autor, a lei prevê uma enorme abertura na compreensão de educação e de aproveitamento de conhecimentos não sistematizados anteriores à escola. O conhecimento proveniente de processos considerado não-formais tem suas raízes no 'saber fazer' e a certificação, nesse contexto, ressalta o conhecimento posto a serviço da necessidade de viver.

2.5.1.7. Escola do campo
Nessa modalidade escolar, acolhe-se a pedagogia da terra, por meio da qual se busca um trabalho pedagógico fundamentado no princípio da sustentabilidade, para que se possa assegurar a preservação da vida das futuras gerações. A educação para a população rural está prevista no  artigo 28  LDBEN, em que ficam definidas, para atendimento à população rural, adaptações necessárias às peculiaridades da vida rural e de cada região, definindo orientações para três aspectos essenciais à organização da ação pedagógica:

I. conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural; 

II. organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 
III. adequação à natureza do trabalho na zona rural.
IV. Pedagogia da alternância.
V. Tendo em vista a possibilidade de  haver alunos com deficiência,  o projeto político-pedagógico de escolas do campo deve prever a transversalidade da educação especial para a garantia de acessibilidade e do atendimento educacional especializado.
Os recursos financeiros que, garantem suporte à educação do campo estão previstos no Fundeb. Neste Fundo, a distribuição dos recursos, tem como prioridade, nos Estados e Distrito Federal, o ensino fundamental e médio; nos Municípios, o ensino fundamental e educação infantil. Essa fonte financeira beneficia alunos regularmente matriculados no ensino fundamental e médio, não se estabelecendo alusão às diferentes formas de organização e modalidades da oferta da educação básica no campo, cabendo aos sistemas educativos a previsão de outras fontes de financiamento, a fim de que seja garantida educação escolar à população do campo.

2.5.1.8. Educação escolar indígena

A escola indígena tem diretrizes próprias (Resolução CNE/CEB nº 03/ 1999, com base no Parecer CNE/CEB nº 14/1999, que fixou Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas indígenas, uma vez que trata de uma realidade singular, inscrita em terras e cultura indígenas. Requer, portanto, pedagogia própria em respeito à especificidade étnico-cultural de cada povo ou comunidade e formação específica de seu quadro docente, observados os princípios constitucionais, a base nacional comum e os princípios que orientam a educação básica brasileira (artigos 5º, 9º, 10, 11 e inciso VIII, do artigo 4º da LDBEN). (INCOMPLETO) Aplicam-se às escolas indígenas, além dos recursos previstos no Fundeb, para essa modalidade educativa, aqueles que são de responsabilidade da unidade federada, do Município e da escola, conforme dispõem os artigos. 10, 11 e 12, da LDBEN.

Tendo em vista a possibilidade de  haver alunos com deficiência,  o projeto político-pedagógico de escolas indígenas  deve prever a transversalidade da educação especial para a garantia de acessibilidade e do atendimento educacional especializado.

2.6.-Elementos Constitutivos para Organização e Gestão das DCNEB

Estas diretrizes inspiram-se nos princípios constitucionais e na LDBEN e se operacionalizam tendo como base os princípios afirmados nos itens anteriores, quais sejam: do cuidado, do compromisso com a educação integral de todos, atendendo-se às dimensões orgânica, sequencial e articulada. 

O cuidado é um princípio que norteia a atitude, o modo prático de realizar-se, de viver e conviver no mundo. Por isso, na escola, o processo educativo não comporta uma atitude parcial, fragmentada, recortada da ação humana, baseada somente numa racionalidade estratégico-procedimental. Seu horizonte de ação abrange a vida humana em sua globalidade. Essa prática deve orientar a organização da escola, o conjunto de atividades nela realizadas, bem como as políticas sociais que se relacionam com as práticas educacionais. 

A dimensão orgânica consiste na observância das especificidades e das diferenças de cada etapa do processo de escolarização, sem perda do que lhes é comum: as semelhanças, as identidades inerentes à condição humana em suas determinações históricas e não apenas do ponto de vista da qualidade da estrutura e da organização das três etapas da educação básica e suas modalidades. 

A dimensão seqüencial é observada quando os processos educativos acompanham as exigências de aprendizagem definidas em cada etapa e nível (educação infantil, ensino fundamental e médio, e educação superior) da trajetória escolar e no ritmo próprio,em diferentes e insubstituíveis momentos da vida dos educandos, inscritos em tempos e espaços educativos próprios a cada etapa do desenvolvimento humano. 

A articulação consiste na ação coordenada e integradora do conjunto da educação básica; no exercício efetivo do regime de colaboração entre os entes federados, por meio dos sistemas de educação que gozam de autonomia constitucionalmente reconhecida, para garantir a unidade e a qualidade do processo educacional pretendido, quanto ao que dispõe, particularmente, os artigos 2º, 3º, 22 e 23 da LDBEN.

2.6.1-O projeto político-pedagógico

O projeto político-pedagógico – PPP, na LDBEN nomeado como proposta ou projeto pedagógico, representa mais do que um documento. É um dos meios de viabilizar a escola democrática, para todos e com boa qualidade. A autonomia da escola e o projeto político-pedagógico são, portanto, elementos interdependentes. O exercício da autonomia administrativa e pedagógica da escola, segundo Azanha, pode ser traduzido como a capacidade de governar a si mesmo, por meio de normas próprias; autonomia pressupõe liberdade e capacidade de decidir, a partir de regras relacionais. Porém, como lembra João Barroso (2000, p. 16), liberdade não se confunde com independência. Para Azanha, a autonomia da escola numa sociedade democrática é, sobretudo, a possibilidade de ter uma compreensão própria das metas da tarefa educativa (SE/98, p.3). Envolve a possibilidade de fazer escolhas visando um trabalho educativo eticamente responsável, que devem ser postas em prática nas instituições educacionais, no cumprimento do artigo 3º, da LDBEN, em que vários princípios derivam da Constituição Federal. A autonomia da escola tem como suporte legal o disposto no artigo 15, da Lei: Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Do ponto e vista educativo, no entanto, o ponto de partida para a conquista da autonomia pela instituição educacional baseia-se na busca da identidade de cada escola, cuja manifestação se expressa na construção de seu projeto pedagógico e do regimento escolar próprio, enquanto manifestação de seu ideal de educação e que permite uma nova e democrática ordenação pedagógica das relações escolares (Azanha, 1995). O PPP deve, portanto, ser assumido pela comunidade educativa, ao mesmo tempo,como sua força indutora do processo participativo na instituição e um dos instrumentos de conciliação das diferenças, de busca da construção de responsabilidade compartilhada por todos os membros integrantes da comunidade escolar, sujeitos históricos concretos, situados num cenário geopolítico preenchido por situações cotidianas desafiantes. Assim concebido, o processo de formulação do PPP tem como referência a democrática ordenação pedagógica das relações escolares, cujo horizonte de ação procura abranger a vida humana em sua globalidade. Por outro lado, o PPP é também um documento em que se registra o resultado do processo negocial estabelecido por aqueles atores (gestores, professores, técnicos e demais funcionários, representação estudantil, representação da família e da comunidade local) que estudam a escola e por ela respondem em parceria. É, pois, instrumento de previsão e suporte para a avaliação das ações educativas programadas para a instituição como um todo. O PPP referencia e transcende o plano de gestão e o plano de desenvolvimento escolar - PDE, porque suscita e registra decisões colegiadas que envolvem a comunidade escolar como um todo, projetando-as para além do período do mandato de cada gestor. Assim, cabe à escola, considerada a sua identidade e a de seus sujeitos, articular a formulação do PPP com os planos de educação - nacional, estadual, municipal, o plano de desenvolvimento escolar, o contexto em que a escola se situa e as necessidades locais e de seus alunos. A organização e gestão das pessoas, do espaço, dos processos; os procedimentos que viabilizam o trabalho de todos aqueles que se inscrevem no currículo em movimento expresso no PPP, no plano da gestão são o conjunto de elementos que integram a organização do trabalho pedagógico e da gestão da escola tendo como fundamento o que dispõem os artigos 14, 12 e 13, da LDBEN, respectivamente:

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino.
Na elaboração do projeto político-pedagógico, a concepção de currículo e de conhecimento escolar deve ser enriquecida pela compreensão de como lidar com temas significativos que se relacionem com problemas e fatos culturais relevantes da realidade em que a escola se inscreve. O conhecimento prévio sobre como funciona o financiamento da educação pública, tanto em nível federal, quanto em estadual e municipal, pela comunidade educativa contribui significativamente, no momento em que se estabelecem as prioridades institucionais. A missão da unidade escolar, o papel sócio-educativo, artístico, cultural, ambiental, os pressupostos sobre gênero, etnia e diversidade cultural que compõem as ações educativas, particularmente a organização e a gestão curricular são os componentes que subsidiam as demais partes integrantes do PPP. Nele, devem ser previstas as prioridades institucionais que a identificam. Além da missão, deve-se definir o conjunto das ações educativas próprias das etapas da educação básica assumidas pela unidade escolar, de acordo com as especificidades que lhes correspondam, preservando  a articulação sistêmica daquelas etapas. 

O PPP contém, portanto:

a) o diagnóstico da realidade concreta dos sujeitos do processo educativo, contextualizados no espaço e no tempo;

b) a concepção sobre educação, conhecimento, avaliação da aprendizagem e aprovação, mobilidade escolar;

c) as bases norteadoras da organização do trabalho pedagógico;

d) a definição de qualidade das aprendizagens e, por conseqüência, da escola, no contexto das desigualdades que se refletem na escola;

e) os fundamentos da gestão democrática, compartilhada, participativa (conselhos e órgão de representação estudantil);

f) o programa de acompanhamento do acesso, de superação da retenção escolar e permanência dos estudantes;

g) o programa de formação inicial e continuada dos profissionais da educação, regentes e não regentes;

h) as ações de acompanhamento sistemático dos resultados do processo de avaliação interna e externa (Saeb, Prova Brasil, dados estatísticos, pesquisas sobre os sujeitos da educação básica), incluindo todos aqueles resultados que participam da composição do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - Ideb. 

No PPP, deve-se conceber a organização do espaço físico da instituição escolar de tal modo que este seja compatível com as características de seus sujeitos, além da natureza e das finalidades da educação, deliberadas e assumidas pela comunidade educacional. Assim, a despadronização curricular pressupõe a despadronização do espaço físico e dos critérios de organização da carga horária do professor. A exigência - o rigor, educar e cuidar - é a chave para a recuperação dos níveis de qualidade educativa de que as crianças e os jovens necessitam para continuar a estudar em etapas/níveis superiores, integrarem-se no mundo do trabalho em seu direito inalienável de alcançar o lugar de cidadãos responsáveis, formados nos valores democráticos e na cultura do esforço e da solidariedade. 

Nessa perspectiva, a comunidade escolar assume o projeto político-pedagógico não como peça constitutiva da lógica burocrática, menos ainda como elemento mágico capaz de solucionar todos os problemas da escola. Deve ser assumido como instância de construção coletiva, que respeita aos sujeitos das aprendizagens, entendidos como cidadãos de direitos à proteção e participação social, de tal modo que:

a) estimule a leitura atenta da realidade local, regional e mundial, por meio da qual se podem perceber horizontes, tendências e possibilidades de desenvolvimento;

b) preserve a clareza sobre o fazer pedagógico, em sua multidimensionalidade, prevendo-se a diversidade de ritmo de desenvolvimento dos sujeitos das aprendizagens e caminhos por eles escolhidos;

c) institua a compreensão dos conflitos, das divergências e diferenças que demarcam as relações humanas e sociais;

d) esclareça o papel dos gestores da instituição, da organização estudantil e dos conselhos: comunitário, de classe, de pais e outros;

e) perceba e interprete o perfil real dos sujeitos - crianças, jovens e adultos - que justificam e instituem a vida da e na escola, do ponto de vista intelectual, cultural, emocional, afetivo, sócio-econômico, como base da reflexão sobre as relações vida-conhecimento-cultura-professor-aluno e instituição escolar;

f) considere como núcleo central das aprendizagens pelos sujeitos do processo educativo (gestores, professores, técnicos e funcionários, estudantes e famílias) a curiosidade e a pesquisa, incluindo, de modo cuidadoso e sistemático, as chamadas referências virtuais de aprendizagem que se dão em contextos digitais;

g) preveja a capacitação continuada dos gestores e professores para que estes tenham a oportunidade de se manter atualizados quanto ao campo do conhecimento que lhes cabe manejar e quanto à adoção da metodologia didático-pedagógica mais própria às aprendizagens que deve vivenciar e estimular, incluindo aquelas pertinentes às tecnologias da informação e da comunicação - TIC;

h) realizem encontros pedagógicos periódicos, como tempo e espaço destinado a estudos, debates e troca de experiências de aprendizagem dos sujeitos do processo coletivo gestorial e pedagógico pelos gestores, professores e alunos, para a reorientação de caminhos e estratégias;

i) definam e justifiquem, claramente, a opção por um ou outro método de trabalho docente e a compreensão sobre qualidade das aprendizagens como direito social dos sujeitos e da escola: qualidade formal e qualidade política (saber usar a qualidade formal); 

j) traduzam, claramente, os critérios orientadores da distribuição e organização do calendário escolar e da carga horária destinada à gestão e à docência, de tal modo que se viabilize a concretização do currículo escolar e, ao mesmo tempo, os profissionais da educação sejam valorizados e estimulados a trabalharem prazerosamente;

k) prevejam programas e projetos com os quais a escola desenvolverá ações inovadoras, cujo foco incida na prevenção das conseqüências da incivilidade que vem ameaçando a saúde e o bem estar, particularmente das juventudes, assim como, na reeducação dos sujeitos vitimados por esse fenômeno psicossocial;

l) avaliem as causas da distorção série-idade, projetando a sua superação, por meio da adoção de programas didático-pedagógicos fundamentados por metodologia específica.

m) prevejam a transversalidade da educação especial e as condições de acessibilidade aos alunos com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento, com altas habilidades/superdotação.

Daí a necessidade de se estimularem novas formas de organização dos componentes curriculares dispondo-os em eixos fundantes do projeto político-pedagógico de cada unidade escolar, que devem se materializar no processo de formação humana. Assim, no PPP, a comunidade educacional deve engendrar o entrelaçamento entre trabalho, ciência, tecnologia, cultura e arte, por meio de atividades próprias às características da etapa de desenvolvimento humano do escolar a que se destinarem, prevendo:

· as atividades integradoras de iniciação científica e no campo artístico-cultural, desde a educação infantil; 

· os princípios norteadores da educação nacional, a metodologia da problematização como instrumento de incentivo à pesquisa, à curiosidade pelo inusitado e ao desenvolvimento do espírito inventivo, nas práticas didáticas; 

· o desenvolvimento de esforços pedagógicos com intenções educativas, comprometidas com a educação cidadã; 

· a avaliação do desenvolvimento das aprendizagens como processo formativo e permanente de reconhecimento de conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e emoções; 

· a valorização da leitura em todos os campos do conhecimento, desenvolvendo a capacidade de letramento dos alunos; 

· o fomento do comportamento ético e solidário, como ponto de partida para o reconhecimento dos deveres e direitos da cidadania, para a prática do humanismo contemporâneo, pelo reconhecimento, respeito e acolhimento da identidade do outro e pela incorporação da solidariedade; 

· a articulação entre teoria e prática, vinculando o trabalho intelectual com atividades práticas experimentais; 

· a promoção da integração das atividades educativas com o mundo do trabalho, por meio de atividades práticas e, para os estudantes do ensino médio, estágios; 

· a utilização de novas mídias e tecnologias educacionais, como processo de dinamização dos ambientes de aprendizagem; 

· a oferta de atividades de estudo com utilização de novas tecnologias de comunicação.

· a promoção de atividades sociais que estimulem o convívio humano e interativo do mundo dos jovens; 

· a organização dos tempos e dos espaços com ações efetivas de interdisciplinaridade e contextualização dos conhecimentos; 

· a superação da distorção série-idade, por meio da adoção de programas didático-pedagógicos fundamentados por metodologia específica; a garantia do acompanhamento da vida escolar dos estudantes, desde o diagnóstico preliminar, acompanhamento do desempenho e integração com a família; 

· a promoção da aprendizagem criativa como processo de sistematização dos conhecimentos elaborados, como caminho pedagógico de superação à mera memorização; 

· o estímulo da capacidade de aprender do aluno, desenvolvendo o autodidatismo e autonomia dos estudantes; 

· a oferta contínua de atividades complementares e de reforço da aprendizagem, proporcionando condições para que o aluno tenha sucesso em seus estudos; 

· a oferta de atividades de estudo com utilização de novas tecnologias de comunicação.

· -a oferta de atendimento educacional especializado aos alunos público-alvo da educação especial
Neste sentido, o projeto político-pedagógico, concebido pela escola e que passa a orientá-la, deve identificar a educação básica, simultaneamente, como o conjunto e pluralidade de espaços e tempos que favorecem processos em que a infância e a adolescência se humanizam ou se desumanizam, porque se inscrevem numa teia de relações culturais mais amplas e complexas, histórica e socialmente tecidas: daí a relevância de se ter como fundamento da educação básica os dois pressupostos: cuidar e educar. Este é o foco a ser considerado pelos sistemas educativos, pelas unidades escolares, pela comunidade educacional, em geral, e pelos sujeitos educadores, em particular, na elaboração e execução de determinado projeto político-pedagógico e regimento escolar. 

, gestores, famílias, representação estudantil e função das suas instâncias colegiadas. O regimento escolar constitui-se em um dos instrumentos de execução do projeto político-pedagógico da escola, por isso dever ser discutido e aprovado pela comunidade escolar. É um texto normativo previsto na LDBEN que se fundamenta na Constituição da República, no  ECA, nas normas educacionais e no PPP da escola. Uma vez aprovado, colegiadamente, deve ser conhecido por toda a comunidade educacional. As normas nele definidas servem, portanto, para reger a vida do trabalho pedagógico da instituição escolar em consonância com PPP e com a legislação e as normas educacionais. Trata da natureza e finalidade da instituição, da relação da gestão com os órgãos colegiados, das atribuições de seus órgãos e sujeitos, das suas normas pedagógicas, incluindo os critérios de acesso, promoção e a mobilidade do escolar e das relações, dos direitos e deveres dos seus sujeitos: alunos, professores, técnicos e funcionários. 2.6.3. Gestão Democrática e Organização da Escola

Pensar a organização do trabalho pedagógico e a gestão da escola, na perspectiva exposta e tendo como fundamento o que dispõem os artigos 12 e 13 da LDBEN, pressupõe conceber a organização e gestão das pessoas, do espaço, dos processos, procedimentos que viabilizam o trabalho de todos aqueles que se inscrevem no currículo em movimento expresso no PPP, no plano da gestão, em que se conformam as condições de trabalho definidas pelos órgãos gestores de nível macro. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de (artigo 12):

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos anos, dias e horas mínimos letivos e estabelecidos; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola; 

VII - informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica;

VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos menores que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual permitido em lei (Inciso incluído pela Lei nº 10.287/2001);

Conscientes da complexidade e da abrangência dessas tarefas atribuídas às escolas, os sujeitos responsáveis pela gestão do ato educativo sentem-se, por um lado, pouco amparados, face à desarticulação de programas e projetos destinados à qualificação da educação básica; por outro , sentem-se desafiados, à medida que se tornam conscientes de que também eles se inscrevem num espaço em que necessitam preparar-se continuadamente para atuarem no mundo escolar e na sociedade. Como agentes educacionais esses sujeitos sabem que o seu compromisso e sucesso profissional requerem não apenas condições de trabalho, uma vez que esta inclui formação continuada e outra concepção de organização da escola: distribuição da carga horária, remuneração, estratégias claramente definidas para a ação didático-pedagógica coletiva que inclua a pesquisa, a criação de novas abordagens e práticas metodológicas incluindo a produção de recursos didáticos adequados às condições da escola e da comunidade em que esteja ela inserida, promover os processos de avaliação institucional interna e participar e cooperar com os de avaliação externa e os de redes de educação básica. Pensar, portanto, a organização, a gestão da escola é entender que esta, enquanto instituição dotada de função social é palco de interações em que os seus atores colocam o projeto político-pedagógico em ação compartilhada. Nesse palco está a fonte de diferentes idéias, formuladas pelos vários sujeitos que dão vida aos programas educacionais. 

Particularmente, a obrigatoriedade da gestão democrática determinada, em particular, no ensino público (inciso VIII do artigo 3º) e prevista, em geral, para todas as instituições de ensino nos artigos 12 e 13, que prevêem decisões coletivas, é medida desafiadora, porque pressupõe a aproximação entre o que o texto da lei estabelece e o que se sabe fazer, no exercício do poder, em todos os aspectos. Essa mudança concebida e definida por poucos, atinge a todos: desde a família do estudante até os gestores da escola, chegando aos gestores da educação em nível macro. Assim, este é um aspecto instituidor do desafiante jogo entre teoria e prática, ideal e realidade, concepção de currículo e ação didático-pedagógica, avaliação institucional e avaliação da aprendizagem e todas as exigências que caracterizam esses componentes da vida educacional escolar. As decisões coletivas pressupõem, sobretudo, que todos tenham idéia clara sobre o que seja coletivo e como se move a liberdade de cada sujeito, pois é nesse movimento que o profissional pode passar a se perceber como um educador que tenta dar conta das temporalidades do desenvolvimento humano com suas especificidades e exigências. A valorização das diferenças e da pluralidade representa a valorização das pessoas. Supõe compreender que a padronização e a homogeneização que impregnou a organização e a gestão dos processos e procedimentos da escola têm comprometido a conquista das mudanças que os textos legais em referência definem. A participação da comunidade escolar na gestão da escola e a observância dos princípios e finalidades da educação, particularmente o respeito à diversidade e à diferença, são desafios para todos os sujeitos do processo educativo. Para Moreira e Candau, a escola sempre teve dificuldade em lidar com a pluralidade e a diferença. Tende a silenciá-las e neutralizá-las. Sente-se mais confortável com a homogeneização e a padronização. No entanto, abrir espaços para a diversidade, a diferença e para o cruzamento de culturas constitui o grande desafio que está chamada a enfrentar (2006, p. 103). A escola precisa, assim, "acolher, criticar e colocar em contato diferentes saberes, diferentes manifestações culturais e diferentes óticas. A contemporaneidade requer culturas que se misturem e ressoem mutuamente. Requer que a instituição escolar compreenda como o conhecimento é socialmente valorizado, como tem sido escrito de uma dada forma e como pode, então, ser reescrito. Que se modifiquem modificando outras culturas pela convivência ressonante, em um processo contínuo, que não pare nunca, por não se limitar a um dar ou receber, mas por ser contaminação, ressonância" (Pretto, apud Moreira e Candau, 2005, p. 103).

Na escola, o exercício do pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas (inciso III do artigo 206 da Constituição Federal, e III do artigo 3º da LDBEN), assumido como princípio da educação nacional, deve viabilizar a constituição de relações que estimulem diferentes manifestações culturais e diferentes óticas. Em outras palavras, a escola deve empenhar-se para se constituir, ao mesmo tempo, em um espaço da diversidade e da pluralidade, inscrita na diversidade em movimento, no processo tornado possível por meio de relações intersubjetivas, cuja meta seja a de se fundamentar num outro princípio educativo e emancipador, assim expresso: liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber (idem, II). Para Paulo Freire (1984, p. 23), é necessário entender a educação não apenas como ensino, não no sentido de habilitar, de "dar" competência, mas no sentido de humanizar. A pedagogia que trata dos processos de humanização, a escola, a teoria pedagógica e a pesquisa, nas instâncias educativas, devem assumir a educação enquanto processos temporal, dinâmico e libertador, aqueles em que todos desejam se tornar cada vez mais humanos. A escola demonstra ter-se esquecido disso, tanto nas relações que exerce com a criança, quanto com a pessoa adolescente, jovem e adulta. A escola que adota a abordagem interdisciplinar não está isenta de sublinhar a importância da relação entre cuidado e educação, que é a de propor a inversão da preocupação com a qualidade do ensino pela preocupação com a qualidade social das aprendizagens como diretriz articuladora para as três etapas que compõem a educação básica. Essa escola deve organizar o trabalho pedagógico, os equipamentos, o mobiliário e as suas instalações de acordo com as condições requeridas pela abordagem que adota. Desse modo, tanto a organização das equipes de profissionais da educação quanto a arquitetura física e curricular da escola de criança deve corresponder às características físicas e psico-sociais próprias dessa faixa etária, e assim as correspondentes às das demais etapas da educação básica. Estes cuidados guardam relação de coexistência dos sujeitos entre si, facilitam a gestão das normas que orientam as práticas docentes instrucionais, atitudinais e disciplinares, mas correspondendo à abordagem interdisciplinar comprometida com a formação cidadã para a cultura da vida. Compreender e realizar a educação básica, no seu compromisso social de habilitar o estudante para o exercício dos diversos direitos significa, portanto, potencializá-lo para a prática cidadã com plenitude, cujas habilidades se desenvolvem na escola e se realizam na comunidade em que os sujeitos atuam. Essa perspectiva pressupõe cumprir e transpor o disposto não apenas nos artigos 12 a 15, da LDBEN,  mas significa cumpri-los como política pública e transpô-los como fundamento político-pedagógico, uma vez que o texto destes artigos deve harmonizar-se com o dos demais textos que regulamentam e orientam a educação básica. O ponto central da Lei, naqueles artigos, incide sobre a obrigatoriedade da participação da comunidade escolar e dos profissionais da educação na tomada de decisões, quanto à elaboração e ao cumprimento do projeto político-pedagógico, com destaque para a gestão democrática e para a integração da sociedade com a escola, bem como pelo cuidado com as aprendizagens dos alunos. A gestão escolar deve promover o "encontro pedagogicamente pensado e organizado de gerações, de idades diferentes" (Arroyo, p. 158), inscritos num contexto diverso e plural, mas que se pretende uno, em sua singularidade própria e inacabada, porque em construção dialética permanente. Na instituição escolar, a gestão democrática é aquela que tem nas instâncias colegiadas o espaço em que são tomadas as decisões que orientam o conjunto das atividades escolares: aprovam o PPP, o regimento escolar, o plano da gestão, as regras de convivência. Como tal, a gestão democrática é entendida como princípio que orienta os processos e procedimentos administrativos e pedagógicos, no âmbito da escola e nas suas relações com os demais órgãos do sistema educativo de que faz parte. Assim referenciada, a gestão democrática constitui-se em instrumento de luta em defesa da horizontalização das relações, de vivência e convivência colegiada, superando o autoritarismo no planejamento e na organização curricular. Pela gestão democrática educa-se para a conquista da cidadania plena, mediante a compreensão do significado social das relações de poder que se reproduzem no cotidiano da escola, nas relações entre os profissionais da educação, o conhecimento, as famílias e os alunos, bem assim, entre estes e o projeto político-pedagógico, desde a sua concepção compartilhada, pelo trabalho colegiado, que dignifica as pessoas, mediante utilização de um método de trabalho centrado nos estudos, nas discussões, no diálogo que não apenas problematiza, porque também propõe, fortalecendo a ação coletiva que busca, nos movimentos sociais, elementos para criar e recriar o trabalho da e na escola pela: 

a) busca da compreensão da globalidade da criatura humana, enquanto ser que aprende, que sonha e ousa em busca da conquista de uma convivência social libertadora fundamentada na ética cidadã;

b) superação dos processos e procedimentos burocráticos, assumindo com flexibilidade: os planos pedagógicos, os objetivos institucionais e educacionais, as atividades de avaliação;

c) busca de uma prática em que os sujeitos constitutivos da comunidade educacional discutam a própria prática pedagógica impregnando-as de vibração, empolgação com a sua própria comunidade, valorizando-a, situando-a no contexto das relações das relações sociais e buscando soluções conjuntas;

d) construção de relações interpessoais, geridas de tal modo que os professores se sintam estimulados a conhecerem melhor os seus pares (colegas de trabalho, alunos, famílias), a exporem as suas idéias, a traduzirem as suas dificuldades e expectativas pessoais e profissionais, numa relação solidária e humanizadora;

e) instauração de relações entre os alunos, proporcionando-lhes espaços de convivência e situações de aprendizagem, por meio dos quais aprendam a se compreender e se organizar em equipes de estudos, de práticas esportivas, artísticas e políticas; 

f) presença articuladora e mobilizadora do gestor no cotidiano da escola e nos espaços com os quais a escola interage. em busca da qualidade social das aprendizagens que lhe caiba desenvolver.De todas as mudanças formalizadas com fundamento na LDBEN, uma das exigências, para o exercício da gestão escolar, consiste na obrigatoriedade de que os candidatos a essa função sejam dotados de experiência docente. Isto é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino (§ 1o, art. 67, da LDBEN). Para que a gestão escolar cumpra o papel que cabe à escola, os gestores devem proceder a uma revisão de sua organização administrativo-pedagógica, a partir do tipo de cidadão que se propõe formar, o que exige compromisso social com a redução das desigualdades entre o ponto de partida do estudante e o ponto de chegada a uma sociedade de classes.
2.6.2. Avaliação

Do ponto de vista teórico, muitas são as formulações que tratam da avaliação. No ambiente educacional, ela compreende três dimensões básicas:

a) avaliação da aprendizagem;

b) avaliação institucional interna (auto-avaliação institucional) e externa;

c) avaliação de redes de educação básica. 

Nestas diretrizes, a compreensão que fundamenta essas três dimensões é a de que é a concepção de educação que orienta a avaliação e as estratégias didático-pedagógicas, em que se inscreve o processo de avaliação da aprendizagem e a relação professor-aluno-conhecimento. 

Em nível operacional, a avaliação da aprendizagem tem como referência o conjunto de habilidades, hábitos, princípios e valores que os sujeitos do processo educativo projetam para si de modo integrado e articulado com aqueles princípios e valores definidos para a educação básica, redimensionados para cada uma de suas etapas, bem assim, no PPP da escola. 

A avaliação institucional interna ou auto-avaliação institucional deve ser prevista no PPP e detalhada no plano da gestão, ser realizada anualmente, levando em consideração as orientações contidas na regulamentação vigente, para rever o conjunto de objetivos e metas a serem concretizados, mediante ação dos diversos segmentos da comunidade educativa, o que pressupõe delimitação de indicadores compatíveis com a missão da escola, além de clareza quanto ao que seja qualidade social da aprendizagem e da escola, uma vez que esta destina-se  a sujeitos de diferentes classes sociais. 
A avaliação de redes de educação básica é uma avaliação periódica, feita por órgãos  externos à escola e engloba os resultados da avaliação institucional. Os resultados dessa avaliação sinalizam para a sociedade se a escola apresenta qualidade suficiente para continuar funcionando com está.
2.6.2.1. Avaliação da aprendizagem

No texto da LDBEN, a avaliação da aprendizagem, na educação básica, é norteada pelos artigos 24 e 31, que se complementam. De um lado, o artigo 24, orienta o ensino fundamental e médio, definindo que a avaliação será organizada de acordo com regras comuns a essas duas etapas. De outro lado, o artigo 31 que trata da educação infantil, estabelecendo que, nessa etapa, a avaliação será realizada mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento da criança, sem o objetivo de promoção, mesmo em se tratando de acesso ao ensino fundamental. Esta determinação, com certeza, se aplica também à criança do 1º ano do ensino fundamental, que não pode sofrer avaliação que a desmotive e, nunca, que a reprove ou retenha. 

O direito à educação, constitui grande desafio à escola: requer mais do que o acesso à educação escolar, pois determina gratuidade na escola pública, obrigatoriedade da pré-escola ao ensino médio, permanência, e superação da evasão e retenção, para a conquista da qualidade social. O Conselho Nacional de Educação, em mais de um Parecer em que a avaliação da aprendizagem escolar é analisada, recomenda aos sistemas de ensino e às escolas públicas e particulares que o caráter formativo deve predominar sobre o quantitativo e classificatório. A este respeito, é preciso adotar uma estratégia de progresso individual e contínuo que favoreça o crescimento do educando, preservando a qualidade necessária para a sua formação escolar. O ato de avaliar, no que se refere à definição, tem diferentes significados. Nestas diretrizes, a compreensão que fundamenta a avaliação e as estratégias didático-pedagógicas, baseia-se na concepção de educação que norteia a relação professor-aluno-conhecimento. Neste sentido, a avaliação deve ser um ato reflexo de reconstrução da prática pedagógica avaliativa, premissa básica e fundamental para se questionar o educar, transformando a mudança em um ato, acima de tudo político. A avaliação é a reflexão transformada em ação que impulsiona as reflexões permanentes do educador sobre a sua realidade e acompanhamento do educando, na sua trajetória de construção do conhecimento. Hoffmann (1993, 1998), Rabelo (1998) e Luckesi (2003) explicitam que trabalhar a avaliação é uma prática que visa à educação, à aprendizagem. No entanto, ainda existem contradições no meio escolar, demonstrando ser a prática avaliativa uma reprodução inconsistente da arbitrariedade e do autoritarismo que se contesta pelo discurso. Em suas análises, Luckesi (2003:18) destaca a centralidade da avaliação, no âmbito escolar, que se manifesta de tal maneira que a prática educativa direciona-se para a pedagogia do exame, ou seja, uma pedagogia que polariza provas e exames, valorizando o resultado destes. Os sistemas de ensino, os profissionais da educação, os professores e alunos voltam as suas atenções para a promoção, ou não, do aprendiz de um ano de escolaridade para outro. Os sistemas de ensino estão interessados nos percentuais de aprovação/retenção do total dos educandos, pois devem responder às avaliações externas e aos pais desejosos de que os seus filhos avancem no percurso escolar. Alguns professores ainda se utilizam dos procedimentos de avaliação como elementos motivadores, muitas vezes com ameaça. Os estudantes estão sempre na expectativa de virem a ser aprovados ou retidos e, para isso, servem-se dos mais variados expedientes. Tudo passa a girar em torno da nota nas provas, sobrepondo a adaptação do educando a uma concepção solidificada: aprender para concorrer.

 A validade da avaliação liga-se à aprendizagem, está na possibilidade de o aprendiz recriar, refazer o que aprendeu, criar, propor. Este ato é, acima de tudo, político, porque valoriza a transformação programada pelo sujeito. Mas a verdadeira avaliação deve levar em conta a qualidade de vida atingida pelo avaliado, seu relacionamento com o conhecimento, com os profissionais da escola e com os seus pares. Avaliar um aluno com dificuldades é criar a base do modo que o incluirá dentro do círculo da aprendizagem. A liberdade para avaliar exige certamente o conhecimento, ou reconhecimento prévio do que vai ser avaliado. Atualmente, a avaliação ainda se delineia distanciando-se do processo ensino-aprendizagem. Torna-se fundamental entender que entre as condições para avaliar de forma relevante é fundamental conhecer as bases necessárias e universais de conhecimento indispensáveis e que estes conhecimentos não se destinem à simples memorização, mas à internalização do conhecimento, ao desenvolvimento de habilidades, de atitudes, valores e emoções. Neste contexto, podemos apontar uma avaliação global, que vai além do aspecto quantitativo, porque identifica o desenvolvimento da autonomia do aluno, que é indissociavelmente social, moral e intelectual; buscando que se transformá-lo em um cidadão. Desta forma, o ato de avaliar é um aliado da escola, do professor, da família e do estudante, no que se refere aos resultados relativos ao desempenho. 

Com base no seu P.P.P, no coletivo, a escola, com as devidas responsabilidades de cada sujeito, tem a responsabilidade de mudar as suas regras de convivência educativa, para promover o desenvolvimento de seu projeto educativo que aguce o raciocínio, a capacidade de discernimento e, principalmente, o desenvolvimento do senso crítico-reflexivo dos alunos. Para Luckesi (2003:35), a avaliação tem a função de classificar ou de diagnosticar. A função classificatória trabalha com a seleção, classificando o aluno em um padrão determinado; enquanto que a função diagnóstica tem por preocupação o refletir sobre a aprendizagem e o aprendiz. Com a função classificatória, a avaliação constitui-se num instrumento estático que freia o processo de crescimento; com a função diagnóstica, ao contrário, ela constitui-se num momento dialético do processo de avançar no desenvolvimento da ação, do crescimento para a autonomia, do crescimento para a competência. A avaliação serve para detectar falhas no processo pedagógico para a tomada de decisão, permitindo uma readequação ou mesmo uma mudança geral dos procedimentos didáticos, de conteúdo, de formas de organização do tempo e do espaço. Neste sentido, a função diagnóstica determina a presença ou ausência de conhecimentos e habilidades; a formativa, presente no decorrer das atividades escolares, e a somativa, também chamada classificatória, seleciona os alunos no final de cada unidade, semestre ou ano letivo. A função diagnóstica pode ser instrumento de sondagem importante que vê o avaliado como sujeito. Não há avaliação do aluno se não se adotar também a auto-avaliação, porque é preciso que o professor perceba o ritmo de desenvolvimento do aluno, no decorrer do processo ensino-aprendizagem. A auto-avaliação é subjetiva, não pode ser medida com base em um padrão, mas sim de em uma disposição de valor. Esta avaliação constitui-se em um singular espaço de crescimento para o professor, para o aluno e para a escola. Para que esse processo seja de crescimento, torna-se importante que todos e em especial o professor tenham uma atitude positiva para com o aluno, colaborando para que ele se torne suficientemente seguro e maduro para aceitar a autonomia dos outros, ou seja, seja capaz de compreender, aceitar o outro. Na função formativa da avaliação, o que importa é a pertinência e relevância do ensino-aprendizagem, pois procura dar suporte aos educadores para localizar, apontar, discriminar deficiências, insuficiências no desenvolvimento do processo de aprendizagem. Por meio da função somativa ou classificatória, a avaliação processa-se conforme parâmetros individuais e grupais explicitados no projeto da escola, pois a clareza dos objetivos e procedimentos é essencial para que se consiga uma avaliação somativa realista. Tanto a avaliação diagnóstica como a formativa contribuem para a aprendizagem, quando se vale dos recursos de ambas. Pensar esse conjunto é fundamental no sentido de se obter resultado fidedigno. 

A LDBEN estabelece condições para que a unidade escolar responda à obrigatoriedade de garantir acesso e permanência na escola, com sucesso. Trata-se da organização de turmas, da progressão parcial e da aceleração de estudos. A consciência de que a escola se situa em um determinado tempo e espaço impõe-lhe a necessidade de apreender o máximo sobre o educando: suas circunstâncias, seu perfil, suas necessidades. Uma situação cada vez mais presente em nossas escolas é a mobilidade dos alunos. Quantas vezes a escola pergunta sobre o que fazer com os alunos que ela recebe, provenientes de outras instituições, de outros sistemas de ensino, dentro ou fora do Município ou Estado. As análises apresentadas em diferentes fóruns de discussão sobre essa matéria vêm mencionando dificuldades para incluir esse aluno no novo contexto escolar. A mobilidade escolar ou a conhecida transferência também tem sido objeto de regulamento para o que a LDBEN dispõe, por meio de instrumentos normativos emitidos pelos Conselhos de Educação. Inúmeras vezes, os alunos transferidos têm a sensação de abandono ou descaso, semelhante ao que costuma ocorrer com alunos que não acompanham o ritmo de seus colegas em classes cujo professor se pauta por uma visão rígida de conhecimento. A LDBEN estabeleceu no § 1°, do artigo 23, que a escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. De acordo com essas normas, a mobilidade inter-turmas, inter-séries e inter-escolas ou sistemas e pensando, prioritariamente, na dimensão pedagógica, o aluno transferido de uma para outra escola com regimes diferentes deve ser incluído onde compatível com o seu desenvolvimento e com as suas aprendizagens, o que se intitula reclassificação. Nenhum estabelecimento de educação básica, sob nenhum pretexto, pode recusar a matrícula do aluno que a procura. Essa atitude de caráter aparentemente apenas administrativo deve ser entendida pedagogicamente, como a continuidade dos estudos iniciados em outra escola. Em seu novo percurso, o aluno transferido deve receber cuidadoso acompanhamento sobre a sua adaptação na instituição que o acolhe, em termos de relacionamento com colegas e professores, de preferências, de respostas aos desafios escolares, indo além de uma simples análise do seu currículo escolar. Neste sentido, os sistemas educativos devem ousar propor inverter a lógica escolar: ao invés de conteúdos disciplinados estanques (substantivados), devem investir em ações pedagógicas que priorizem aprendizagens através da operacionalidade de linguagens visando à transformação dos conteúdos em modos de pensar, em que o que interessa, fundamentalmente, é o vivido com outros, aproximando mundo, escola, sociedade, ciência e vida. Como já se destacou, a LDBEN aponta ainda, no artigo 24, alternativas para flexibilizar as condições, para que a passagem dos alunos pela escola seja concebida como momento de crescimento, mesmo frente a percursos de aprendizagem não lineares.. A isso se associa o entendimento de que a escola, hoje, dispõe de instrumentos legais que lhe permitem exercitar a sua autonomia, instituindo as suas próprias regras para mudar, reinventar, no seu PPP e no seu regimento, o currículo, a avaliação da aprendizagem, a sua rotina, para que o grande objetivo seja alcançado: educação para todos em todas as etapas e modalidades, com qualidade social.

  2.6.2.2. Da promoção, aceleração de estudos e classificação.

No ensino fundamental e no médio, a figura da promoção e da classificação pode ser adotada em qualquer ano, série ou outra unidade de percurso adotada, exceto na primeira do ensino fundamental. Essas duas figuras fundamentam-se na orientação de que a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos (inciso V, artigo 24).

A classificação pode incluir a da promoção ou da adaptação, numa perspectiva que respeita e valoriza as diferenças individuais, ou seja, pressupõe uma outra idéia de temporalização e espacialização, entendida como seqüência do percurso do escolar, já que cada criatura é singular. Em contrapartida, tradicionalmente, a escola tem tratado o estudante como se todos se desenvolvessem padronizadamente nos mesmos ritmo e contexto educativo, semelhantemente ao processo industrial. É como se lhe coubesse produzir cidadãos em série, em linha de montagem. Há, de se admitir que a sociedade mudou significativamente.A classificação, nos termos regidos pela LDBEN (II, artigo 24), é, pois, uma figura que se dá em qualquer ano ou momento do percurso escolar, exceto no primeiro do ensino fundamental, para realizar-se: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a unidade de percurso  anterior, na própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino.

A organização de turmas seguia o pressuposto de classes organizadas por série anual. Com a implantação da Lei, a concepção de classe ampliou-se, uma vez que poderão ser organizadas classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares (IV artigo 24). 

A possibilidade de aceleração de estudos destina-se a alunos com algum atraso escolar, aqueles que, por alguma razão, encontram-se em descompasso idade-série. As razões mais indicadas têm sido: ingresso tardio, retenção, dificuldades no processo de ensino-aprendizagem ou outras. 

A progressão pode ocorrer segundo dois critérios: será regular ou parcial. A escola brasileira sempre esteve organizada para uma ação pedagógica inscrita num panorama de relativa estabilidade. Isto significa que já vem lidando, razoavelmente, com a progressão regular. O desafio que se enfrenta incide sobre a progressão parcial, que, se aplicada a crianças e jovens, requer o redesenho da organização das ações pedagógicas. Em outras palavras, a escola deverá prever para professor e aluno o horário de trabalho e espaço de atuação que se harmonize entre estes, respeitadas as condições de locomoção de ambos, lembrando-se de que outro conjunto de recursos didático-pedagógicos precisa ser elaborado e desenvolvido. A LDB (artigo 24, III) prevê a possibilidade de progressão parcial nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, lembrando que o regimento escolar pode admiti-la "desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino". A Lei, entretanto, não é impositiva, quanto à adoção de progressão parcial.Caso a instituição escolar a adote, é pré-requisito que a seqüência do currículo seja preservada, observadas as normas do respectivo sistema de ensino, traduzidas regimentalmente (III, artigo 24) e previstas no PPP, cuja aprovação se dá mediante participação da comunidade escolar (artigo 13). Também, no artigo 32, inciso IV, § 2º, quando trata especificamente do ensino fundamental, refere que os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino.(tema regime de progressão continuada)

Assim, no âmbito da aprendizagem escolar, os fundamentos da educação básica continuam provocando a necessária re-significação das formas de tratar o conhecimento e as habilidades em construção e de avaliá-los. Uma organização que responda à progressão continuada, uma escola que inclui todos, supõe tratar o conhecimento como processo e, portanto, como uma vivência que não se harmoniza com a idéia de interrupção, mas sim de construção, em que o aluno, enquanto sujeito da ação, está continuamente sendo formado, ou melhor, se formando, construindo significados, a partir das relações dos homens entre si e destes com a natureza. Nesta perspectiva, a avaliação requer outra forma de gestão da escola, de organização curricular e dos materiais didáticos, na relação professor-aluno-conhecimento-escola, pois, na medida em que o percurso escolar é marcado por diferentes etapas de aprendizagem, a escola precisará, também, organizar espaços e formas diferenciadas de atendimento, a fim de evitar que uma defasagem de conhecimentos se transforme numa lacuna permanente. Esse avanço materializa-se quando a concepção de conhecimento e a proposta curricular estão fundamentadas numa epistemologia que considera o conhecimento uma construção sócio-interativa que ocorre na escola e em outras instituições e espaços sociais. Nesse caso, percebe-se já existirem múltiplas iniciativas entre professores no sentido de articularem os diferentes campos de saber entre si e, também, com temas contemporâneos, baseados no princípio da interdisciplinaridade, o que normalmente resulta em mudanças nas práticas avaliativas. 

A avaliação da aprendizagem dos alunos, como um processo dissociado do desenvolvimento curricular, ainda se faz presente em muitas unidades escolares, apesar de intensamente questionada. Quando prevalece essa concepção, a avaliação da aprendizagem consiste prioritariamente na aplicação de instrumentos como questionários, provas, trabalhos escritos em geral, em períodos regulares, com o objetivo de verificar a quantidade de informações que os alunos assimilaram naquele período e classificá-los em escalas de notas ou conceitos tratados como se fossem notas É fundamental que se adote efetivamente a concepção de que a avaliação vai além da mensuração e da classificação. Faz parte do processo de aprendizagem, ao longo do desenvolvimento curricular, e ocorre por meio de um acompanhamento do aluno com o objetivo de reorientá-lo a cada dificuldade. Possibilita uma intervenção imediata no processo de aprendizagem, tendo como base determinada concepção de educação e de currículo, além de comprovar a natureza dinâmica, permanente, contínua no atendimento das necessidades dos alunos. Preparar as crianças e os jovens para a cidadania, numa perspectiva emancipatória, está para além da avaliação da instrução, porque a formação para o exercício da cidadania pressupõe outras aprendizagens, uma vez que inclui  atitudes, valores e emoções. Em resumo, no ato pedagógico, avaliar é uma das tarefas mais complexas, exigindo que a escola defina no seu PPP, a metodologia de desenvolvimento da qualidade das aprendizagens, de tal modo que consiga estimular atitudes cidadãs, curiosidade científica bem como a formação da auto-imagem positiva as crianças e dos jovens.
2.6.4 O Docente, a formação inicial e continuada. 

2.6.4- O Professor e o Programa de Formação Docente

É na perspectiva exposta em que se concebe o trabalho docente na tarefa de cuidar e educar as crianças e os jovens que, juntos encontram-se na idade de zero a 17 anos. Assim pensada, a fundamentação da ação docente e os programas de formação inicial e continuada dos profissionais da educação instauram-se em meio a (acho muito estranha essa expressão – prefiro em contexto de disputa e de processos tensionais)   processos tensionais de caráter político, social, cultural, que se reflete na eleição (de uma ou outra concepção de formação de professor e de) um ou outro método de aprendizagem, a partir dos quais justifica-se) determinado perfil de docente para a educação básica.

Se o projeto político-pedagógico?(De que? de Formação? De método de aprendizagem?)  , construído coletivamente está assegurado por lei, resultante da mobilização de muitos educadores, torna-se necessário dar continuidade a essa mobilização no intuito de promover a sua viabilização (prática-retirar) pelos docentes. Para tanto, as escolas de formação dos profissionais da educação, compreendidos enquanto professores e (especialistas???? Clélia você não pode já introduzir o que já está consagrado nas DCNPedagogia – professores, pesquisadores e gestores educacionais – precisa usar a expressão especialistas?)   , têm um papel importantíssimo no sentido de incluir em seus currículos e programas a temática da gestão democrática, dando ênfase à escola pública, à construção do projeto pedagógico, mediante trabalho coletivo que envolva não apenas os profissionais da educação, mas todos os que compõem a comunidade escolar. Em nível nacional, o artigo 3º da LDBEN, ao definir os princípios da educação nacional, prevê a valorização do profissional da educação escolar, em seu inciso VII. Essa expressão (será que a expressão estabelece? ou ela pressupõe? Anuncia?)  um amálgama entre o educador e a educação e os adjetiva, depositando foco na educação (escolar?? Não???) Reafirma a idéia de que não há educação escolar sem escola e nem esta sem aquele. O significado de escola aqui traduz a noção de que valorizar o profissional da educação é valorizar a escola e o (tudo o- acho muito radicalismo – pode tirar o tudo) que nela flui e se move, com qualidade: gestorial, gerencial, educativa, social, cultural, ética, estética, ambiental, administrativa (sugiro tirar gestorial, gerencial). O artigo 67 da LDBEN, alterado pela Lei nº 11.311/2006, fundamenta-se no § 5º do artigo 40 e no § 8º do art. 201 da Constituição Federal para, no § 2º do referido artigo 67 da LDBEN (não precisa repetir) , definir que as funções do magistério são exercidas por professores e especialistas em educação e que, na educação básica, essas funções incluem, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. No § 1o da mesma Lei nº 11.311/2006 do mesmo artigo, define-se que a experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, a experiência docente (repetido). A mesma LDBEN (retirar) Lei estabelece elo entre a formação do profissional da educação e o seu fazer na escola, assim se pronunciando: Pela LDBEN, onde se vê (verifica)  que a valorização (profissional? Ou é valorização do profissional da educação escolar?) da educação escolar vincula-se à obrigatoriedade da garantia de padrão de qualidade (incisos VII e IX do artigo 13) e ambas se associam à exigência de programas de formação inicial e continuada de professores, no contexto no conjunto (sugiro retirar contexto)  de atribuições definidas para os sistemas educativos, em que se acham inscritas as funções do professor, conforme se pode observar no transcrito a seguir: 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I. participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II. elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

III. zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV. estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V. ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI. colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; 

VII. valorização do profissional da educação escolar; 

VIII. gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX. garantia de padrão de qualidade. 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Professores da Educação – Fundeb, define critérios para proporcionar aos sistemas educativos e às escolas apoio à valorização dos profissionais da educação até o ano 2.015. A Resolução CNE/CEB nº 02/2009, baseada no Parecer CNE/CEB nº 09/2009, que trata da Carreira Docente, por outro lado, é também um ato legal uma norma que participa (ato legal ou norma participa ou faz parte?) do conjunto de referências focadas na valorização dos profissionais da educação, como medida indutora da qualidade do processo educativo. Por outro lado, no conjunto de elementos que contribuem para a concepção, elaboração e execução do PPP pela escola, em que se circuinscreve ? (circunscreve?) o desenvolvimento curricular, a capacitação docente é o aspecto mais complexo, porque a formação profissional, em educação, inscreve-se insere-se no âmbito do desenvolvimento de aprendizagens de ordem pessoal, cultural, social, ambiental, política, ética, estética. Assim, hoje, exige-se do professor mais do que um conjunto habilidades cognitivas, sobretudo se ainda for considerada a lógica própria do mundo digital e das mídias em geral, o que pressupõe aprender a lidar com os nativos digitais. Além disso, é-lhe exigida, como pré-requisito para o exercício da docência, a capacidade de trabalhar em equipe, cooperativamente, e de compreender, interpretar e aplicar a linguagem e os instrumentos produzidos ao longo da evolução tecnológica, econômica e organizativa. Isso, sem dúvida, lhe exige-lhe utilizar conhecimentos científicos e tecnológicos, em detrimento da sua experiência em regência, isto é, exige-lhe habilidades que o curso que o titulara não desenvolvera(??????Será??? ou ainda não desenovlvera?). Desse ponto de vista, o conjunto de atividades docentes vem ampliando o seu raio de atuação, pois, além do domínio do conhecimento específico, são solicitadas a eles atividades competências pluridisciplinares que antecedem a regência e a sucedem ou a permeiam. As atividades de integração com a comunidade são as que mais os desafiam. A formação inicial na sua Licenciatura, infelizmente, não lhes dá condições de desenvolvê-las, por isso, o programa de formação permanente dos profissionais da educação deve ser contemplado no PPP. Historicamente, o docente responsabiliza-se pela escolha de determinada lógica didático-pedagógica, ameaçado pela incerteza quanto aquilo que, no exercício de seu papel de professor, deve ou não deve saber, pensar e enfrentar ou evitar as dificuldades mais freqüentes que ocorrem nas suas relações com os seus pares, com os seus alunos e com os gestores. Atualmente, mais que antes, ao prever aquela a lógica que consiste em buscar a compreensão sobre a lógica mental, a partir da qual se identifica a lógica de determinada área do conhecimento, o docente haverá de definir aquela capaz de desinstalar os sujeitos aprendizes (não seria provocar? estimular? Instigar? se desinstala sujeito??), provocar-lhes curiosidade, despertar-lhes motivos, desejos. Esse é um procedimento que contribui para o desenvolvimento da personalidade do escolar, mas pressupõe chegar aos elementos essenciais do objeto de conhecimento e suas relações gerais e essenciais (Toruncha, Petrovsky, apud, Libâneo, 2009, p. 7). (Acho estranho citar fonte secundária em um documento desta natureza)

Para atender às orientações contidas neste Perecer, o professor da educação básica estará apto para gerir as atividades didático-pedagógicas de sua competência se os cursos de formação inicial e continuada de docentes levarem em conta que, no exercício da docência, a ação do professor é permeada por dimensões não apenas técnicas, mas também políticas, éticas e estéticas. Ao se selecionar e organizar o conhecimento específico que o habilite, para atuar na etapa ou em uma ou mais etapas da educação básica, é fundamental que se considere que o egresso dos cursos de formação de professores deverá ter a oportunidade de reconhecer o conhecimento (conceitos, teorias, habilidades, procedimentos, valores) como base para a formação de habilidades competências cognitivas gerais e específicas que incluem análise, síntese, comprovação, comparação, valoração, explicação, resolução de problemas, formulação de hipóteses, elaboração, execução e avaliação de projetos, entre outras, destinadas à organização e realização das atividades de aprendizagem (idem, p. 7). Essas habilidades competência não se restringem ao desenvolvimento cognitivo, porque o profissional de educação assume uma tarefa educativa mais ampla, face aos princípios e às finalidades do Projeto de Nacional de Educação. Nesse sentido, o professor é o profissional que reconhece as especificidades dos processos de desenvolvimento e aprendizagem, reconhecer e respeitar os direitos dos alunos e de suas famílias. Para isso, domina o conhecimento teórico-metodológico e teórico-prático indispensável ao desempenho de suas funções definidas no artigo 13 da LDBEM, no plano de carreira a que se vincula, no regimento geral da escola, no projeto político-pedagógico em sua processualidade. Para responder a essas exigências, é fundamental que os professores da educação básica estejam aptos para cuidar e educar dos alunos, de modo que estes possam desenvolver habilidades propedêuticas e inovadoras, com fundamento na ética da inovação; manejaro de conteúdos e metodologias que ampliem a visão política para a politicidade das técnicas e tecnologias. Além desses domínios, o professor precisa, particularmente, saber pesquisar, orientar, avaliar e elaborar propostas, isto é, interpretar e reconstruir o conhecimento. Essas habilidades devem fundamentar-se, portanto, em dimensões que extrapolam o âmbito das habilidades (competências?)  técnica, política, ética e estética, à vista dos princípios educacionais definidos para a educação básica em suas diferentes etapas e modalidades. Sabe-se, no entanto,que a formação inicial e continuada do professor tem de ser assumida como compromisso integrante do projeto social, político e ético local e nacional que contribui para a consolidação de uma nação soberana, democrática, justa, inclusiva, capaz de promover a emancipação dos indivíduos e grupos sociais. Nesse sentido, os sistemas educativos devem instituir orientações a partir das quais se institua como obrigatoriedade que o PPP preveja a consolidação da identidade dos profissionais da educação, nas suas relações com a escola e com o aluno; a criação de incentivos ao resgate da imagem social do professor, assim como da autonomia docente tanto individual como coletiva; a definição de indicadores de qualidade social da educação escolar, a fim de que as agências formadoras de profissionais da educação revejam os projetos dos cursos de formação inicial e continuada de docentes, de modo que correspondam às exigências do Projeto de Nação; a definição das normas de autorização e reconhecimento de cursos; a avaliação dos resultados da avaliação de redes de escolas, promovidas pelos sistemas de avaliação

.Cara Clélia Sob meu ponto de vista deve permanecer a expressão habilidades, por tudo que se tem estudado a respeito das competências que são carregadas de conotação prática e 
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(o texto em azul contém as contribuições da SEESP )

2.5.1.5.Educação Especial 

A educação especial se organizou tradicionalmente de forma paralela e substitutiva ao ensino comum, evidenciando diferentes concepções que conduziram à criação de instituições especializadas, escolas especiais e classes especiais. Essa organização, fundamentada no conceito de normalidade/anormalidade definia as práticas educacionais para os alunos com deficiência por meio de diagnósticos e determinava formas de atendimento clínico-terapêutico, enfatizando os aspectos relacionados à deficiência em detrimento à dimensão pedagógica. 

As mudanças no campo da educação na perspectiva dos direitos humanos vêm modificando as legislações, as práticas pedagógicas e de gestão, indicando a necessidade de reestruturação do ensino regular e da educação especial para o atendimento às especificidades dos alunos no processo educacional, a organização de redes de apoio à inclusão, a formação continuada dos profissionais da educação e a garantia da acessibilidade. Nesse sentido, as classificações de deficiência, transtornos do desenvolvimento, altas habilidades são contextualizadas, considerando que as pessoas se modificam continuamente em ambientes heterogêneos que promovam a participação e a aprendizagem de todos os alunos. 

A educação inclusiva assume espaço central no debate sobre o papel da escola na superação da lógica da segregação dos alunos com base na deficiência, fundamentando a concepção de educação especial como parte integrante da educação regular. Esta concepção exige políticas públicas para efetivar a articulação entre o ensino regular e a educação especial para a garantia do direito de pleno acesso e participação dos alunos público-alvo da educação especial nos espaços comuns de aprendizagem. 

O desenvolvimento de um sistema educacional inclusivo é reafirmado por meio do Decreto nº 6.949/2009 que promulga a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU),  com status de emenda constitucional, nos termos do parágrafo 3º do artigo 5º da Constituição Federal. De acordo essa Convenção, os Estados Partes assumem o compromisso de assegurar um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e, para a realização desse direito, dentre outros, determina que: “As pessoas com deficiência possam ter acesso a um ensino primário e inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem” (art. 24).

A partir da incorporação dessa Convenção à Constituição Federal, a implementação de sistemas educacionais inclusivos torna-se uma prioridade do Estado brasileiro,  que assume o compromisso com a promoção e o desenvolvimento de medidas de apoio para a efetiva educação dos alunos, no âmbito do sistema regular de ensino, de acordo com as metas de inclusão plena.

Em consonância com os atuais pressupostos políticos e legais, são  instituídas as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial, por meio da Resolução CNE/CEB nº 04/2009, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 13/2009, que orienta para implementação do Decreto nº 6.571/2008, incluindo dispositivos que atualizam as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica instituídas pela Resolução CNE/CEB Nº 02/2001, com fundamento no Parecer CNE/CEB 17/2001. Assim, a Resolução CNE/CEB 4/2009 deve ser adotada sempre que os dispositivos anteriores divergirem com relação ao conceito do atendimento educacional especializado – AEE, a sua organização de forma complementar ou suplementar à escolarização e à definição do público-alvo da educação especial. 

A Resolução CNE/CEB nº 04/2009 define que a Educação Especial se realiza em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, tendo o AEE como parte integrante do processo educacional, e que os sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

A Educação Especial é, portanto, uma modalidade de ensino transversal aos níveis, às etapas e às outras modalidades. Como parte integrante da educação regular, deve ser prevista no projeto político-pedagógico da unidade escolar. O professor da classe comum deve explorar e estimular as potencialidades de todos os alunos, adotando uma pedagogia ativa, dialógica, interativa, interdisciplinar e inclusiva. Na interface com o ensino regular, o professor do AEE orienta sobre os serviços e recursos pedagógicos e de acessibilidade para a participação e aprendizagem dos alunos. O AEE é ofertado no contra-turno da escolarização, em salas de recursos multifuncionais da própria escola, de outra escola pública, ou em centro de atendimento educacional especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios. O objetivo deste atendimento é identificar habilidades e necessidades dos alunos, organizar recursos de acessibilidade e realizar atividades pedagógicas específicas que promovam o acesso ao currículo. 

Tendo em vista a democratização do espaço escolar, a LDB prevê no parágrafo único do Art. 60 da LDBEN, que o Poder Público ampliará o atendimento aos educando com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio técnico e financeiro às instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial. Para garantir o acesso ao ensino regular e ao atendimento educacional especializado, o Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008, define o AEE e regulamenta o parágrafo único do Art. 60 da LDBEN, instituindo o duplo cômputo da matrícula dos alunos-público alvo da educação especial no FUNDEB: uma na classe comum da educação regular pública e outra no AEE. Os sistemas de ensino devem formalizar a previsão de dupla matrícula no PPP da escola, conforme orientação das Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado, estabelecidas no Parecer CNE/CEB Nº13/2009 e na Resolução CNE/CEB nº 04/2009. O AEE não substitui a escolarização em classe comum e deve ser planejado de tal modo que assegure aos alunos o acesso ao ensino inclusivo, na comunidade em que vivem, conforme meta de inclusão plena, prevista no artigo 24 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada pelo Decreto nº 6.949/2009. Na organização curricular, o professor deve explorar e estimular as potencialidades de cada aluno, adotando uma pedagogia ativa, dialógica, interativa, inclusiva e interdisciplinar. Nesse sentido, os sistemas de ensino devem observar as seguintes orientações fundamentais:

I. organização do sistema educacional inclusivo em todos os níveis,  garantindo o pleno acesso e a participação dos alunos no ensino regular; 

II. transversalidade da educação especial em todos os níveis, etapas e modalidades para a oferta do atendimento educacional especializado;

III. acessibilidade arquitetônica, nas comunicações e informações, nos mobiliários,  nos equipamentos e nos transportes;

IV. professor com formação inicial que habilite para a docência e formação continuada para o atendimento educacional especializado, na perspectiva da educação inclusiva;

V. organização do currículo, métodos, técnicas, recursos pedagógicos e de acessibilidade para atender às necessidades educacionais específicas dos alunos; 

VI. educação especial transversal à educação de jovens e adultos, garantindo a continuidade de estudos aos alunos com 18 anos ou mais, em processo de alfabetização e letramento e  a partir dele;

VII. educação especial  transversal à  educação profissional para a efetiva inclusão  dos alunos com deficiência na vida em sociedade, mediante articulação com os órgãos oficiais afins; 

VIII. acesso igualitário aos programas e benefícios sociais suplementares disponíveis aos demais alunos no ensino regular.

IX. participação da comunidade escolar e intersetorialidade das políticas públicas.

�  São as seguintes as alterações na Constituição Federal, promovidas pela Emenda Constitucional nº 59/2009:


�HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm" \l "art208i."�Art. 208.� .................................................................................


I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;


(O disposto neste inciso I deverá ser implementado progressivamente, até 2016, nos termos do Plano Nacional de Educação, com apoio técnico e financeiro da União).


�HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm" \l "art208vii."�VII -� atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.


�HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm" \l "art211§4."�Art. 211�. .................................................................................


§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório.


�HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm" \l "art212§3"�Art. 212.� ................................................................................


§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação.


� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm" \l "art214." �Art. 214.� A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:


�HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm" \l "art214vi"�VI -� estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto.


� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm" \l "art76§3adct" �Art. 76� do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias..................................................................................


§ 3º Para efeito do cálculo dos recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino de que trata o art. 212 da Constituição, o percentual referido no caput deste artigo será de 12,5 % (doze inteiros e cinco décimos por cento) no exercício de 2009, 5% (cinco por cento) no exercício de 2010, e nulo no exercício de 2011.


� Leis que alteraram a LDBEN, no que se relaciona com a educação básica, e cujas alterações estão em vigor atualmente:


Lei nº 12.061/2009: alterou o inciso II do art. 4º e o inciso VI do art. 10 da LDB, para assegurar o acesso de todos os interessados ao ensino médio público.


- Lei nº 12.020/2009: alterou a redação do inciso II do art. 20, que define instituições de ensino comunitárias.


- Lei nº 12.014/2009: alterou o art. 61 para discriminar as categorias de trabalhadores que se devem considerar profissionais da educação básica.


- Lei nº 12.013/2009, alteou o art. 12, determinando às instituições de ensino obrigatoriedade no envio de informações escolares aos pais, conviventes ou não com seus filhos.


- �HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.788-2008?OpenDocument"�Lei nº 11.788/2008: �alterou o art. 82, sobre o estágio de estudantes. 


- Lei nº 11.741/2008: redimensiona, institucionaliza e integra as ações da educação profissional técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica.


- Lei nº 11.769/2008: incluiu parágrafo no art. 26, sobre a música como conteúdo obrigatório, mas não exclusivo.


- Lei nº 11.741/2008: redimensionou, institucionalizou e integrou as ações da educação profissional técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica.


- Lei nº 11.700/2008: incluiu o inciso X no artigo 4º, fixando como dever do Estado efetivar a garantia de vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade.


- Lei nº 11.684/2008: incluiu Filosofia e Sociologia como obrigatórias no ensino médio.


- �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm" \t "_blank"�Lei nº 11.645/2008:� alterou a redação do art. 26-A, para incluir no currículo a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.


- �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11525.htm" \t "_blank"�Lei nº 11.525/2007:� acrescentou § 5º ao art. 32, incluindo conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do ensino fundamental.


- �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11330.htm" \t "_blank"�Lei nº 11.330/2006:� deu nova redação ao § 3º do art. 87, referente ao recenseamento de educandos no ensino fundamental, com especial atenção para o grupo de 6 a 14 anos e de 15ª 16 anos de idade.


- �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11301.htm" \t "_blank"�Lei nº 11.301/2006:� alterou o art. 67, incluindo, para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da Constituição Federal, definição de funções de magistério.


- �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm" \t "_blank"�Lei nº 11.274/2006:� alterou a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87, dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade.


- �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11114.htm" \t "_blank"�Lei nº 11.114/2005:� alterou os arts. 6º, 30, 32 e 87, com o objetivo de tornar obrigatório o início do ensino fundamental aos seis anos de idade.


- �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.793.htm" \t "_blank"�Lei nº 10.793/2003:� alterou a redação do art. 26, § 3º, e do art. 92 , com referência à Educação Física nos ensinos fundamental e médio.


- �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.709.htm" \t "_blank"�Lei nº 10.709/2003:� acrescentou incisos aos arts. 10 e 11, referentes ao transporte escolar.


- �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10287.htm" \t "_blank"�Lei nº 10.287/2001:� incluiu inciso no art. 12, referente a notificação ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.


- �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9475.htm" \t "_blank"�Lei nº 9.475/1997:� deu nova redação ao art. 33, referente ao ensino religioso. 


� Anterior à Constituição, o �HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%205.452-1943?OpenDocument"�Decreto-Lei nº 5.452/1943� (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT), no § 1º do artigo 389, dispõe que "os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado, onde seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período de amamentação" (considerando de 6 meses). Por iniciativa do Ministério do Trabalho veio a admitir-se-se convênio entre empresa e creche ou, ainda, o reembolso da importância despendida em creche de escolha da empregada mãe.


� A garantia de padrão de qualidade  é um dos princípios da LDBEN (inciso IX do Artigo 3º)  


� Atualmente, são referências nacionais para o planejamento, em todas as instâncias responsáveis pela educação básica, o Ideb, o Fundeb e o ENEM.


� O conceito de saber é adotado aqui se referindo ao conjunto de experiências culturais, senso comum, comportamentos, valores, atitudes, em outras palavras, todo o conhecimento adquirido pelo estudante nas suas relações com a família e com a sociedade em movimento.


� Conforme nota constante do Parecer CNE/CP nº 11/2009, que apreciou proposta do MEC de experiência curricular inovadora do Ensino Médio, “Quanto ao entendimento do termo “disciplina”, este Conselho, pelo Parecer CNE/CEB nº 38/2006, que tratou da inclusão obrigatória da Filosofia e da Sociologia no currículo do Ensino Médio, já havia assinalado a diversidade de termos correlatos utilizados pela LDB. São empregados, concorrentemente e sem rigor conceitual, os termos disciplina, estudo, conhecimento, ensino, matéria, conteúdo curricular, componente curricular. O referido Parecer havia retomado outro, o CNE/CEB nº 5/97 (que tratou de Proposta de Regulamentação da Lei nº 9.394/96),que, indiretamente, unificou aqueles termos, adotando a expressão componente curricular. Considerando outros (Pareceres CNE/CEB nº 16/2001 e CNE/CEB nº 22/2003), o Parecer CNE/CEB nº 38/2006 assinalou que não há, na LDB, relação direta entre obrigatoriedade e formato ou modalidade do componente curricular (seja chamado de estudo, conhecimento, ensino, matéria, conteúdo, componente ou disciplina). Ademais, indicou que, quanto ao formato de disciplina, não há sua obrigatoriedade para nenhum componente curricular, seja da Base Nacional Comum, seja da Parte Diversificada. As escolas têm garantida a autonomia quanto à sua concepção pedagógica e para a formulação de sua correspondente proposta curricular, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar, dando-lhe o formato que julgarem compatível com a sua proposta de trabalho”.


� As vigentes Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (Resolução CNE/CEB nº 3/98, fundamentada no Parecer CNE/CEB nº 15/98), destacam em especial a interdisciplinaridade, assumindo o princípio de que “todo conhecimento mantém um diálogo permanente com outros conhecimentos”, e que “o ensino deve ir além da descrição e constituir nos alunos a capacidade de analisar, explicar, prever e intervir, objetivos que são mais facilmente alcançáveis se as disciplinas, integradas em áreas de conhecimento, puderem contribuir, cada uma com sua especificidade, para o estudo comum de problemas concretos, ou para o desenvolvimento de projetos de investigação e/ou de ação”. Enfatizam que o currículo deve ter tratamento metodológico que evidencie a interdisciplinaridade e a contextualização.








� Para concretização da interdisciplinaridade, as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (Resolução CNE/CEB nº 3/98, e Parecer CNE/CEB nº 15/98), prescrevem a organização do currículo em áreas de conhecimento e uso das várias possibilidades pedagógicas de organização, inclusive espaciais e temporais, e diversificação de programas ou tipos de estudo disponíveis, estimulando alternativas, de acordo com as características do alunado e as demandas do meio social, admitidas as opções feitas pelos próprios alunos. 


As áreas indicadas são: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias; e Ciências Humanas e suas Tecnologias.


Vale lembrar que, diferentemente da maioria das escolas e das redes de ensino, as provas do ENEM e do ENCCEJA são concebidas e organizadas de forma interdisciplinar e contextualizada, percorrendo transversalmente as áreas de conhecimento consagradas nas Diretrizes, apenas alterando-as para quatro, com o desdobramento da Matemática e das Ciências da Natureza.


� Competências e Habilidades


� - A Lei nº 9.795/1999, dispõe sobre a educação ambiental, instituindo a política nacional de educação ambiental, determinando que a educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal (artigo 2º). Dispõe ainda que a educação ambiental seja desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal, não devendo ser implantada como disciplina específica (artigo 10).


- A Lei nº 10.741, de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, no seu artigo 22 determina que nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos voltados ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria.


- A �HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.503-1997?OpenDocument"�Lei nº 9.503/1997, que i�nstitui o Código de Trânsito Brasileiro, dispõe que a educação para o trânsito será promovida na pré-escola e nas escolas de 1º, 2º e 3º graus (sic), por meio de planejamento e ações coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e de Educação, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas respectivas áreas de atuação (Art. 76).


� Segundo o art. 23 da LDBEN, a educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.


� Do ponto de vista do financiamento, essa categorização é subdividida conforme artigo 10, da Lei nº 11.494/2007 (FUNDEB), para atender ao critério de distribuição proporcional de recursos dos fundos de manutenção da educação básica, estabelecendo as seguintes diferenças entre etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino: I. creche; II. pré-escola; III. séries iniciais do ensino fundamental urbano; IV. séries iniciais do ensino fundamental rural; V. séries finais do ensino fundamental urbano; VI. séries finais do ensino fundamental rural; VII. ensino fundamental em tempo integral; VIII. ensino médio urbano; IX. ensino médio rural; X. ensino médio em tempo integral; XI. ensino médio integrado à educação profissional; XII. educação especial; XIII. educação indígena e quilombola; XIV. educação de jovens e adultos com avaliação no processo; e XV. educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível médio, com avaliação no processo.





� Experiências com cultivo de hortaliças, jardinagem e outras, sob a orientação dos profissionais da educação, cujo resultado se transforme em benefício da mudança de hábitos dos alunos que , além da constituição de atividades alternativas para a oferta de diferentes opções, possam ser prazerosas e, por conseqüência, evitem a ociosidade na rua, ao sabor das gangs e dos traficantes de drogas; 
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